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			APRESENTAÇÃO


			O propósito deste estudo é expor alguns conceitos sobre meio ambiente e aspectos relacionados com este tema de grande preocupação e interesse mundial, analisar os principais fenômenos e eventos sobre as mudanças climáticas que estão ocorrendo no mundo e na América Latina e o Caribe, bem como comentar pesquisas, trabalhos desenvolvidos, iniciativas e propostas de ação, por diversas instituições, autores reconhecidos e pessoas de diferentes profissões e formas de vida, comprometidos com o meio ambiente. Esses trabalhos abordam aspectos teóricos e metodológicos do meio ambiente, analisam eventos ambientais ocorridos, pesquisados e documentados estatisticamente ou realizam seguimento e monitoramento de processos socioambientais, de recursos ambientais ou da biodiversidade. Adicionalmente se comentam diversas iniciativas e propostas surgidas de convênios e conferencias internacionais, leis, normas e projetos com ações inovadoras para atuação na terra e no mar, bem como propostas tecnológicas, máquinas, instrumentos e procedimentos, como subsídios para deter o aquecimento global e as mudanças climáticas resultantes da elevação da temperatura na terra. Os eventos climáticos, os estudos para analisá-los e as propostas legislativas e de ações, realizam-se neste livro em capítulos separados com relação ao mundo e a América Latina. Cabe destacar o avanço de alguns países latino-americanos na elaboração e cumprimento das Contribuições Nacionalmente Determinadas – NDC, como instrumento institucional fundamental na luta internacional contra o aquecimento global e as consequentes mudanças climáticas.


			Este conjunto de pesquisas e acompanhamento da situação ambiental, dos eventos climáticos e das propostas de atuação demostram, de uma parte, a trágica degradação dos recursos ambientais e da vida em diferentes dimensões na terra, e de outra, as lutas, esforços e entrega de instituições e pessoas na proteção e recuperação do meio ambiente que vem se desenvolvendo faz já décadas, em todos os lugares do planeta, para evitar o colapso da vida nele. Estas iniciativas lúcidas e inovadoras contra o aquecimento global são diversas no mundo e são, evidentemente, uma esperança de que ao menos existem instituições e pessoas lutando, com esforço e seriamente, por salvar a vida na terra.


			A América Latina é um dos continentes com maiores potencialidades para gerar energias limpas, mas ao mesmo tempo o de maiores riscos de continuar sendo afetada e com intensidade crescente pelos fenômenos climáticos, especialmente os furacões, as chuvas, as inundações e desabamentos, as secas, a perda de volume das chuvas e mudanças dos períodos, a perda dos cultivos e a elevação dos custos dos alimentos, bem como, a trágica perda da biodiversidade. Entretanto, instituições, universidades, comunidades, povos originários e pessoas na região, também estão realizando estudos e pesquisas e promovendo propostas e ações para proteger e recuperar florestas, rios e os oceanos.


			Na realidade, não se sabe quantas pessoas são conscientes do momento trágico e assustador que estamos vivendo, nem quantas pessoas entendem que as tragédias que temos vivenciado recentemente são consequência de uma maneira equivocada de impulsar o desenvolvimento industrial com base em combustíveis fosseis, como o petróleo e o carvão, o qual levou a geração de gases de efeito estufa, ao aquecimento global e as mudanças climáticas. Possivelmente, também não existe consciência de que para deter o aquecimento global será necessário parar de funcionar milhões de automóveis e outros tantos motores na terra, no ar e nos mares, movidos com combustíveis fosseis.


			Por isso, e como se sugere no livro, deve-se continuar o desenvolvimento das pesquisas e estudos para conhecer as particularidades dos ecossistemas latino-americanos, e entender como podem ser melhor protegidos e recuperados, além de promover um desenvolvimento regional com maior sustentabilidade e menos desigualdades sociais, pois a pobreza é um fator determinante para que as mudanças climáticas sejam mais drásticas nos assentamentos das classes pobres. Ao mesmo tempo, é indispensável desenvolver a educação para criação de consciência ambiental em todas as classes sociais e para gerar mais oportunidades para os pobres se capacitarem e melhorar as suas condições de vida.


		


	

		

			INTRODUÇÃO


			O estudo se desenvolveu fundamentalmente com base em informação secundária bibliográfica e documental, e tem por propósito mostrar, com dados objetivos e argumentos de instituições científicas e pesquisadores, os principais processos e fenômenos, que tem levado à crise climática que estamos vivenciando de maneira evidente e dramática, em todos os cantos da terra. Nessa perspectiva, incluem-se, inicialmente, os conceitos ou categorias com os quais se trabalha o livro, posteriormente se abordam as relações sociedades naturezas em períodos históricos de América Latina; se analisam os principais fenômenos e problemas ambientais no nível global e as iniciativas internacionais propostas para resolvê-los; finalmente, os principais fenômenos e problemas socioambientais em América Latina e Caribe e as propostas de normas, políticas e iniciativas buscando a sua resolução.


			A estrutura geral do livro é em seis capítulos, o primeiro é conceitual, o segundo histórico, o terceiro e quarto são consecutivos, abordando os problemas ambientais no mundo e as iniciativas e convênios mundiais para resolvê-los, e o quinto e sexto, também consecutivos, abordando os problemas socioambientais de América Latina e logo as iniciativas latino-americanas, nacionais e regionais, propondo ações para enfrentá-los. É um livro que pretende contribuir para a explicação de conceitos e para compreensão dos problemas ambientais, que afetam particularmente a América Latina, bem como mostrar algumas iniciativas e ações realizadas por instituições e pessoas contra o aquecimento global e as mudanças climáticas.


			Considera-se que um aspecto explicativo desta problemática, que tem sido denominada crise climática, está contido no objetivo essencial da acumulação de capital e no consumo insaciável ou inconsciente, o qual determina o funcionamento dos processos degradadores do meio ambiente. Ao mesmo tempo esses fenômenos se explicam, porque não existe consciência ou simplesmente não interessam esses efeitos poluidores pela falta de conhecimento e de compreensão da magnitude e gravidade do aquecimento global e suas consequentes mudanças climáticas. É precisamente neste sentido que a educação ambiental, em todos os níveis de idade e de classes sociais, torna-se indispensável, abordando e explicando esta problemática de forma simples e com dados concretos da situação do meio ambiente atual, para que seja entendido por todos.


			Com relação à elaboração do livro, convém comentar que se teve a intenção permanente de documentar e comentar os processos e fenômenos socioambientais, com dados e informações o mais atuais possível, de instituições reconhecidas no nível mundial, regional e nacional, e nessa medida garantem a fidelidade e veracidade dos textos aqui apresentados. Toda a bibliografia está convencionalmente citada e se agradece a todos a sua contribuição para esta pesquisa.


			Este estudo aborda inicialmente, no primeiro capítulo, elementos conceituais e teóricos sobre a questão ambiental global e específica de América Latina utilizados no desenvolvimento da pesquisa, especialmente o próprio conceito de Meio Ambiente, do Socioambiental, das Mudanças Climáticas e da nova disciplina História Ambiental, conceitualmente questionada. Se aborda a crise climática como o aspecto contemporâneo mais urgente e crítico a ser tratado pela humanidade atualmente, buscando explicar metodologicamente, no contexto da estrutura das sociedades atuais, a participação de cada setor socioambiental na degradação do meio ambiente. Se abordam igualmente as culturas e ideologias e sua relação com o meio ambiente destacando a lamentável inconsciência e desinteresse pela situação ambiental. Ainda no primeiro capítulo, abordam-se os conceitos de cidade e campo com relação ao meio ambiente, bem como o de natureza, e se faz distinção entre recursos ambientais e recursos naturais. Igualmente se tratam os conceitos de desenvolvimento sustentável, sustentabilidade e da educação ambiental, como atributo social indispensável neste momento da crise climática.


			No segundo capítulo, abordam-se as relações sociedades/naturezas, no sentido de que na história latino-americana, em particular, tem existido diversas sociedades com relações sociais diferentes em naturezas de biodiversidades distintas, dadas estas características naturalmente ricas no continente americano. Neste sentido, há grandes diferenças entre as centenas de sociedades dos povos originários, desde as grandes sociedades como a Asteca e a Inca que construíram imponentes monumentos e obras de infraestrutura com impactos reduzidos nos seus territórios, até as comunidades extrativistas e nômades que ainda existem e não ocasionam pressões sobre os recursos ambientais. No segundo capítulo, também se comenta a situação do meio ambiente nas colônias de Espanha e Portugal, sendo que poucos anos após o descobrimento se introduziram diversas espécies de mamíferos na América, ampliando-se o desmatamento para pastagens da pecuária e crescentemente para agricultura de novas culturas. Posteriormente se aborda a implantação e desenvolvimento da exploração mineira que gerou diversos impactos ambientais. Não obstante, o principal impacto socioambiental foi a própria destruição das civilizações na região latino-americana em termos demográficos e culturais, pois, dessa forma, entraram em desuso as extraordinárias obras de manejo do solo para a agricultura em terraços e nos vales, e outras técnicas e obras hidráulicas para captação, condução para regadio, consumo e produção diversa de alimentos em canais e reservatórios, todos construídos com baixos impactos ambientais.


			No desenvolvimento do estudo houve dificuldades para encontrar bibliografia com análises sobre a legislação ambiental nos períodos da colônia, bem como uma medição, ao menos indicativa, dos impactos produzidos pelas atividades nas fazendas e na mineração, nos territórios das colônias de espanhóis e portugueses, bem como nos anos inicias da independência e da formação dos estados nacionais. Entretanto, a informação disponível a partir dos anos 70 do século 20 até 2024 é muito ampla e diversa, devido à realização de congressos e conferencias, de pesquisas e produção de documentos sobre meio ambiente, tornando-se um enorme desafio e dificuldade a seleção e classificação bibliográfica sobre determinados temas, como os que abordou este estudo.


			Na colônia não existiam normas ou cuidados especiais sobre a proteção dos recursos naturais, sendo que somente ao final desse período, quando algumas espécies da fauna e da flora estavam em processo de extinção, tomaram-se algumas tardias iniciativas de preservação. Igualmente, neste segundo capítulo, analisa-se a pesar também da indisponibilidade de dados, o manejo e situação dos recursos ambientais a partir da Independência e da formação dos estados nacionais dos países latino-americanos. Se realizam comentários sobre o impacto ambiental com o desenvolvimento capitalista nas primeiras décadas do século 20, ampliando-se a ocupação territorial e o desmatamento para a agricultura e a pecuária mais intensivas, bem como no início da industrialização nesse mesmo período com atividades claramente poluentes, porém, ainda não existia preocupação nem normas sobre os problemas ambientais. O último item deste capítulo é sobre o processo de urbanização, da consolidação das grandes metrópoles e dos graves problemas ambientais com a água, o solo e o ar, o aquecimento global e as mudanças climáticas.


			O terceiro capítulo aborda, com base em dados, os principais processos e fenômenos de degradação ambiental e as mudanças climáticas no mundo, e em seguida, no quarto capítulo, as iniciativas e o que está sendo realizado, mediante convênios internacionais, políticas, programas e projetos no nível mundial para afrontar o aquecimento global e as mudanças do clima com seus eventos mais drásticos e catastróficos.


			O primeiro item desse capítulo trata sobre as causas e os efeitos das mudanças climáticas segundo as Nações Unidas e a Organização Meteorológica Mundial – OMM; Comenta-se a seguir a teoria de Stephen Hawking sobre o fim da terra devido as mudanças climáticas e se analisam os relatórios do Painel Intergovernamental sobre mudanças climáticas da ONU, organismo considerado a máxima autoridade científica sobre a matéria. A partir de um trabalho da Cepal, comenta-se sobre a tríplice crise dos países pobres: dívida, perda de recursos ambientais e mudanças climáticas. Explicam-se os fenômenos de El Niño e La Niña, como eventos climáticos determinantes, bem como, a partir de um marco metodológico, analisam-se os impactos ambientais gerados pelos setores e subsetores da economia e especificamente pelos setores de energia, setores industriais, agricultura e resíduos. Com base no conhecido trabalho A Primavera Silenciosa de Rachel Carson e outros estudos mais recentes, abordam-se os agrotóxicos e seus fatais impactos sobre a saúde humana e a vida em geral. Se apresentam estudos sobre a situação das florestas no mundo e América Latina, seu desmatamento, as remanescentes e sua contribuição contra o aquecimento global e a preservação da biodiversidade. Neste terceiro capítulo, apresentam-se ainda, dados sobre a biodiversidade e os grandes impactos ocasionados pela humanidade sobre a extinção de espécies. Trata-se igualmente a situação de degradação dos solos, da disponibilidade de água no mundo e na América latina, bem como se aborda o problema da produção e gestão dos resíduos sólidos. Por último, apresentam-se dados sobre o ano de 2024, considerado o mais quente e com mais eventos climáticos catastróficos.


			A continuação da anterior apresentação dos processos e fenômenos degradantes do meio ambiente e das mudanças climáticas no nível mundial, seguem no Capítulo 4, os numerosos eventos, convênios e iniciativas internacionais estabelecidos para confrontá-los. Nesse sentido, o capítulo se inicia com os Marcos Ambientais, estabelecidos nos 75 anos das Nações Unidas, que incluem os eventos históricos realizados entre 1972 e 2019 e outros mais recentes completados por este estudo, nos quais se estabeleceram acordos e convênios com decisões fundamentais para proteção de meio ambiente. Nos itens 2 e 3 deste terceiro capítulo, abordam-se os Objetivos Sustentáveis das Nações Unidas, que como é sabido, constituem a guia de todas as nações para alcançar um desenvolvimento integral em todos os aspectos da vida das pessoas e das nações. Em seguida, comenta-se uma proposta fundamental das Nações Unidas, a qual considera indispensável organizar os Sistemas de Cuidados dos países, no contexto dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, para alcançar esses mesmos. A continuação se abordam as COPs do Clima e da Biodiversidade, mostrando seus principais resultados. No Item 4.6 se analisam várias iniciativas, que incluem o mercado de carbono, os mecanismos de desenvolvimento limpo, o projeto Reed e a Troca de Dívida por Ações Ambientais, sendo essa última uma questão fundamental que pode melhorar, segundo as negociações, as condições dos países pobres que possuem florestas e prestam serviços ambientais ao mundo. O Item 4.7, inclui diversas iniciativas de pesquisa relacionadas com a proteção ambiental, por exemplo, pesquisas sobre as mudanças climáticas, pesquisas e ações contra o desmatamento e seus impactos nos solos, na água na fauna e flora. Uma pesquisa que propõe o plantio de árvores como a melhor solução contra o aquecimento global, pesquisas sobre poluição, a perda de biodiversidade no planeta e a diferenciação entre seca e estiagem. Outras pesquisas brevemente mencionadas e somente com a intenção de ressaltar e ilustrar sobre temas de pesquisa em desenvolvimento, comentam-se pesquisas sobre consumo, superpopulação e migrantes ambientais, os tipos de hidrogênio e o papel das árvores na captura de metano, a qual foi anunciada como uma descoberta recente. Igualmente se comenta como pesquisa inovadora na produção de alimentos, o caso do arroz com maior produtividade e menor poluição de metano. A Dinamarca estabeleceu o primeiro imposto ao gado bovino para compensar e emissão de GEE, no Mar do Norte se está gerando grande quantidade de energia eólica e fortalecendo a transição energética. Com relação a projetos e iniciativas para proteger e despoluir os oceanos, comentam-se o tratado mundial dos oceanos, o projeto Oceam Cleanup e os projetos já avançados de produzir grandes navios de transporte de carga movidos a metanol e energia nuclear. Na China se desenvolvem iniciativas para aumentar a resiliência no meio urbano, com “as cidades esponja”.


			No Capítulo 5, analisam-se os processos e fenômenos degradadores do meio ambiente na América Latina, onde os eventos climáticos tem golpeado a região com maior intensidade e diversidade que em outras regiões do mundo. O primeiro item deste capítulo é uma análise da situação dos cinco primeiros objetivos da ONU e no segundo se abordam, mediante um enfoque metodológico explicado no primeiro capítulo, de que forma impactam o meio ambiente os setores e subsetores da economia. Os itens seguintes deste quinto capítulo, abordam os eventos, impactos ou mudanças climáticas ocasionadas pelo aquecimento global na América Latina. Neste sentido, abordam-se casos representativos de eventos e mudanças climáticas em diversas regiões, cidades e localidades da região, sendo a região Amazônica objeto de diversos estudos científicos e sobre a qual se afirma que a Amazônia pode chegar ao seu fim pelas mudanças climáticas; a WWF afirma que o desmatamento já alterou o clima na região e que haverá impactos nas chuvas; outros estudos assinalam que os incêndios tem aumentado muitas vezes a sua superfície e intensidade, e o laboratório Copérnicus da União Europeia estima que com as queimadas na Amazônia já foram produzidos 103 mtCO2. No Item seguinte se abordam os impactos do aquecimento global nos Andes da América do Sul e se afirma com base em estudos, que o aquecimento produzido na Amazônia pelos incêndios tem afetado os glaciares dos Andes, diminuindo a sua superfície em 42,36%. Na continuação, apresentam-se dados sobre os impactos em México, América Central e Caribe, região que tem sido historicamente afetada pelos furacões, mas recentemente as chuvas torrenciais e as secas intensas têm ocasionado perdas humanas e cultivos. Foram selecionados cinco eventos climáticos na América Latina que são considerados críticos, as inundações de Rio Grande do Sul e a crise de reservas de água de Montevidéu, além de três processos com altos impactos, as fazendas de criação de salmão no Chile e a exploração de ouro e petróleo na Amazônia e outras região da América do Sul. Por último, neste Capítulo 5, analisam-se a urbanização, as grandes cidades e seus problemas ambientais atuais.


			O Capítulo 6 apresenta uma significativa quantidade de normas, políticas, iniciativas e projetos de proteção do meio ambiente formuladas, estabelecidas ou em desenvolvimento nos países de América Latina que transmitem esperança e geram respeito pela dedicação dos autores com esse propósito. O primeiro item inclui os cursos de doutorado e mestrado com suas linhas de pesquisa sobre meio ambiente nas principais universidades da América Latina. Esses cursos e linhas são uma demonstração de quanto a pesquisa sobre meio ambiente se tem desenvolvido na região e, ao mesmo tempo, é uma informação útil para os estudantes que queiram conhecer cursos e linhas para desenvolver seus estudos na área. O segundo e terceiro item do Capítulo 6 incluem a Legislação Marco sobre as Mudanças Climáticas que todos os países devem elaborar, além de outras iniciativas e normas que os países tem proposto e desenvolvido. Os itens seguintes se referem a situação das Contribuições Determinadas Nacionalmente e os avanços na agenda 2030. Um item está dedicado a mostrar os avanços sobre transição energética realizado pelas quatro empresas estatais mais importantes de América Latina: de Argentina YPS, de Brasil Petrobras, de Colômbia Ecopetrol e de México Pemex. Logo vem um conjunto de itens dedicados a expor diferentes iniciativas em saúde e meio ambiente, o tratado de Escazú sobre o direito a conhecer informações sobre meio ambiente, e as ações de 10 líderes latino-americanos com trabalhos reconhecidos sobre meio ambiente. Igualmente se presentam propostas ou iniciativas institucionais sobre a Amazônia: a OTCA – como Organização do Tratado para Cooperação Amazônica; o PPG7 – Programa de Proteção das Florestas Tropicais do Brasil; a Proposta de Restauração da Amazônia do Painel Científico da Amazônia e a Sociobioecologia como modelo para mudar o atual insustentável; o Greenpeace e sua proposta para não explorar petróleo na Amazônia. Com relação aos oceanos existem quatro iniciativas e propostas: o CAF apresenta 10 linhas de ação para proteger oceanos da América Latina e do Caribe; a instituição Oceana apresenta 10 motivos pelos quais se justifica proteger os oceanos e a vida marinha; foi completado o Corredor Marinho do Pacífico Tropical Oriental (CMAR) e foi realizado um plantio de um milhão de Corais no Atlântico e no Pacífico da Colômbia, sendo um recorde em restauração dos oceanos. Igualmente foi criado na COP16 sobre biodiversidade o Fundo para o Pacífico Biogeográfico Integrado por territórios marinhos do Equador, Colômbia, Panamá e Costa rica. As últimas iniciativas são estudos para prever a rápida intensificação dos Furacões e a criação inovadora de painéis solares híbridos que geram energia solar e aquecem água.


			O último item do Capítulo 6 é a transformação da educação para enfrentar o aquecimento global e buscar um desenvolvimento mais sustentável, neste sentido, considera-se a educação ambiental um instrumento fundamental para criar consciência sobre a grave problemática ambiental, e sobre a qual não existe em termos gerais conhecimento nem interesse pelo que está ocorrendo.


		


	

		

			CAPÍTULO 1


			ALGUMAS CONSIDERAÇÕES CONCEITUAIS SOBRE MEIO AMBIENTE E A RELAÇÃO SOCIOAMBIENTAL


			1.1 Algumas considerações conceituais sobre Meio Ambiente, História Ambiental e o Socioambiental ou relação das sociedades naturezas


			É relativamente recente a construção de diversos conceitos em torno da dimensão ambiental, incluindo o conceito mesmo de meio ambiente proposto por diversas instituições e autores como uma visão holística ou total da realidade. Tem sido trabalhado o conceito História Ambiental como uma linha ou área de pesquisa e também o conceito Socioambiental, mais contemporâneo e entendido neste estudo como a relação das diversas sociedades latino-americanas, com suas diversas naturezas onde coabitam com a extraordinária biodiversidade desse continente, localizado nos dois trópicos e no polo sul integrando o continente antártico.


			Com relação ao conceito de meio ambiente é conhecido que são diversas as versões dos conceitos já desenvolvidos e discutidos no nível internacional, entretanto, um marco conceitual importante sobre esta matéria e que tem orientado e tem sido assumido por várias instituições e pesquisadores é a Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente em Estocolmo (1972), cujo evento foi um marco histórico por ser o primeiro grande encontro internacional com participação de diversas nações para tratar dos problemas ambientais. Esta declaração inclui um chamado global apresentando 26 “princípios comuns que ofereçam aos povos do mundo inspiração e guia para preservar e melhorar o meio ambiente humano”, e adverte que “Chegamos a um momento da história em que devemos orientar nossos atos em todo o mundo com particular atenção às consequências que podem ter para o meio ambiente” (CETESB; Estocolmo, 1972). Nesta conferência, estabeleceu-se que “Meio ambiente é o conjunto de componentes físicos, químicos, biológicos e sociais capazes de causar efeitos diretos ou indiretos, em um prazo curto ou longo, sobre os seres vivos e as atividades humanas” (ONU, 1972). Neste contexto, a Política Nacional do Meio Ambiente do Brasil inclui o seguinte conceito: “Meio ambiente é o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (Brasil, 1981) Este conceito é mais didático que o das Nações Unidas que não incorpora explicitamente as “relações” ou “interações” entre todos os elementos mencionados, o qual é evidentemente o sentido dialético e holístico da realidade global na terra, onde necessariamente tudo se relaciona com tudo em constante movimento gerando mudanças. É esta compreensão do meio ambiente como uma inter-relação de todos os seres e elementos em todos os ambientes, ou seja, de uma relação integrada e interdependente entre as sociedades com seus respectivos meios naturais, além dos danos e da degradação dos recursos ambientais a nível do planeta o que levou a se preocupar e se interessar de uma maneira também mais global pelo meio ambiente É neste sentido que Ciocchetti assinala que, “O meio ambiente foi a primeira categoria dos denominados interesses metaindividuais a merecer atenção especial das sociedades” (PUCSP, 2020). Foi de interesse especial de cientistas de diversos lugares do mundo quando de fato se entendeu que os recursos ambientais eram finitos e deveriam ser manejados com maior racionalidade buscando sua maior sustentabilidade. Foi a presença do ser humano e desde que as sociedades primitivas se tornaram mais numerosas, complexas, e demandaram mais recursos ambientais para a sua subsistência, que a pressão sobre o meio ambiente começou a ser cada vez mais insustentável, na medida em que o consumo dos recursos da terra foi superior a sua capacidade de reproduzi-los e garantir a subsistência da vida no planeta.


			A revista Trabajo Social da Universidade Nacional da Colômbia, editou um número especial da sua revista, 2023-2024, dedicado ao Trabalho Social e Meio Ambiente, e na sua apresentação se inclui como ponto de partida o seguinte parágrafo: “A problemática ambiental do mundo moderno capitalista demanda reformulações nas pesquisas e nas intervenções das ciências sociais. Desde a década de 1970, o ambiental, más que um novo tema ou campo de conhecimento, converteu-se num imperativo ético-político e num eixo transversal que requer formas diversas de ser, estar, pensar, querer e sentir, assim como de construir, difundir e aplicar conhecimentos” (U. Nal. 2023). Essa formulação é válida, pois o meio ambiente, entendido como as complexas relações das diversas sociedades com suas diversas naturezas, e das relações entre estas sociedades no âmbito de um planeta pequeno e vulnerável, impõe-se o transcendental desafio de transformar as relações sociais e formas de vida, as relações entre sociedades desiguais, mudar as formas de produzir e consumir, para prolongar, talvez com sorte, algumas centenas de anos mas de vida na terra, como afirmou Stephen Hawking.


			Com referência à História Ambiental, praticada como disciplina, é conveniente fazer uma breve consideração sobre o conceito mesmo, seu objetivo e mencionar o caráter e foco predominante da produção bibliográfica por alguns exponentes desta área de conhecimento. Segundo Lise F. Sedrez, a História Ambiental é uma disciplina relativamente nova, praticada principalmente nos EUA, na Austrália e em alguns outros países de língua inglesa, surgida da pesquisa de uma pequena comunidade acadêmica, formada basicamente por historiadores e biólogos, com diferentes especialidades e atuando em diferentes temas. A autora assinala como um objetivo geral desta disciplina e de vários autores “Ligar a história natural à história social”. Más como se verá mais adiante não existe história natural, existem historias sociais das diversas sociedades que necessariamente se desenvolveram inter-relacionadas ou dialeticamente com suas respectivas naturezas. Existe evolução natural, somente os seres humanos fizeram e fazem história e são os únicos seres que tem consciência da sua história.


			Para Sedrez, os autores Crosby e Dean são “corretamente identificados entre os fundadores da História Ambiental nos EEUU” (2007, p. 127), e segundo a autora eles contribuíram com um novo momento da literatura ambiental sobre América Latina, bem como incentivaram a produção bibliográfica latino-americana sobre aspectos ambientais de eventos históricos. A autora está de acordo com Castro Herrera (2001) da necessidade de construir uma visão latino-americana com categorias teóricas e metodológicas próprias sobre a história ambiental no continente, entretanto, convém afirmar que as categorias já existem e são as das ciências sociais e naturais, que permitem analisar a realidade social e natural de América Latina. Sedrez também cita a Worster (1991, p. 199) de quem apresenta o seguinte proposito da história ambiental, “tratar do papel e do lugar da natureza na vida humana”. É claro que no desenvolvimento, bem como na extinção de diversas sociedades pré-colombianas, por exemplo, a natureza teve um papel fundamental nos dois casos, e como lugar geográfico com suas características ambientais diversas, determinou culturas e comportamentos particulares.


			Igualmente a história ambiental “procurou apontar os efeitos negativos das sociedades sobre o meio ambiente” (Sanchez; Blanc, 2019), o qual é uma tendência contemporânea predominante devido aos fenômenos ambientais catastróficos que estão ocorrendo com crescente violência. Os fatos demostram com evidência que a história latino-americana tem se desenvolvido, bem como a história no mundo todo, sob eventos e signos de sobre exploração, de irracionalidade e degradação dos recursos ambientais.


			Enrique Left, é um dos autores com grande produção de livros e trabalhos diversos sobre o meio ambiente na América Latina, ocupado cargos em importantes instituições, bem como desempenhado atividades de pesquisa e ensino, sendo, portanto, reconhecido como um pesquisador na área ambiental. No trabalho Construindo a História Ambiental da América Latina, o autor questiona: “Qual história é ambiental? É a história do ambiente ou uma nova maneira de olhar a história?”, e ele mesmo responde que não deve ser o termo história o que deve ser redefinido, a qual considera acertadamente como o resultado das ações humanas, incluindo nelas as movidas por “desejos, interesses, estratégias de poder, lutas de classes” e entendidas como “causas e motores da história” (2005, p. 11). Até aqui a reflexão é clara e se está de acordo que essas ações humanas e muitas mais, são as que tem definido e ainda definem o destino da natureza e do meio ambiente natural, entendendo que a natureza sendo atingida por essas ações tem ocasionado, por exemplo, o aquecimento global e as mudanças climáticas, e em consequência, os desastres últimos que temos vivenciado na terra e no mar. Entretanto, Left agrega que “é a complexidade ambiental a que redefine o campo da história. É a história do conceito de ambiente – uma história epistemológica- a que deverá responder a pergunta sobre a história ambiental”. Este último tramo da sua reflexão parece indicar que o problema da História Ambiental está no conceito de meio ambiente e não na realidade movida pelos motores da história que o autor antes mencionou. Neste sentido, considera-se que não é a mudança ou ajuste do conceito de meio ambiente o que vai justificar o conceito de História Ambiental, porque na realidade não existe a rigor História Ambiental, existe história social, ou história de civilizações ou de sociedades, sempre divididas em classes sociais, que estabelecem diversas relações com o médio ambiente natural e construído, segundo o papel e lugar destas classes em suas respectivas sociedades. Em outras palavras, é a história da relação sociedade natureza ou a “história socioambiental”. Entende-se que a história social está dialeticamente relacionada com o meio ambiente natural onde as diferentes sociedades habitam, mais não é simplesmente um problema epistemológico, é uma relação sociedade/natureza problemática, impactante, degradadora, que deve ser explicada como uma relação na qual uma sociedade atua sobre uma natureza de forma equivocada, sem respeitar suas leis naturais, então esta reage aos impactos recebidos de maneira já imprevisível, com processos e fenômenos devastadores tanto da sociedade como da própria natureza. É uma explicação bastante elementar, porém dada a forte presencia dos “negacionistas” da problemática ambiental, é importante mencionar a causa dos problemas ambientais, bem como comentar o conceito, de História Ambiental.


			Nesta perspectiva, convém trazer algumas reflexões teóricas sobre o conceito de história: na obra Ideologia Alemã, segundo Schmidt, afirma-se: “A história pode ser considerada desde duas vertentes, pode ser dividida em história da natureza e história da humanidade. Porém, essas duas vertentes não devem ser separadas; enquanto existam as sociedades, a história da natureza e a história das sociedades se condicionarão reciprocamente” (Schmidt, 1977, p. 199). Cabe assinalar que a consideração de duas histórias, a natural ou da natureza e a humana ou social, tem sido discutida no sentido de que a “história natural”, além de ser cronologicamente muito mais ampla no período de existência e a evolução das espécies animais e vegetais pouco perceptíveis pelos humanos em curtos períodos, são os humanos os que tem consciência da sua história e por isso se assume que são diferentes, sendo, dessa forma, mais acertado considerar nesse caso “história humana” e “evolução natural”. Entretanto, é importante resgatar da anterior citação de que efetivamente desde a existência das comunidades humanas não se pode separar a história humana da natureza na qual habita, pois essa relação “socioambiental” é a que determina inicialmente a obtenção de alimentos como extrativistas ou como produtores sedentários e, portanto, outorga características como agricultores, pescadores, mineradores etc. Também cabe mencionar que comprovadamente as ações das sociedades na terra, tem ocasionado o aquecimento global, as mudanças climáticas e seus efeitos, tendo sido mais perceptíveis nas últimas décadas e se tornado nos últimos anos mais evidentes, a elevação da temperatura, o regime das chuvas e das secas, por exemplo.


			Com relação ao conceito de história é interessante a seguinte reflexão de Marx “os homens fazem sua própria história, porém não a fazem ao seu livre arbítrio, sob circunstâncias elegidas por eles mesmos, mas sob aquelas circunstâncias com que se encontram diretamente, que existem, e lhes tem sido legadas pelo passado” (18 Brumário, sd, p. 9). Esta consideração do autor implica, pelo menos, alguns aspectos fundamentais: De uma parte, que efetivamente são os humanos, melhor dizendo as sociedades e comunidades, as únicas que podem fazer história, pois não existe nenhum outro ser ou conjunto deles que faça história e tenha consciência dela. Estas sociedades estão divididas em classes com atividades diferentes na divisão social do trabalho e condições de vida desiguais. Ou seja, que a história que constroem estes agentes sociais ocorre em circunstâncias ou condições já estabelecidas e que, infelizmente, ainda não têm sido mudadas, não obstante todas as lutas e mortes ocorridas na busca destas mudanças e que Marx não alcançou a vivenciar nem a imaginá-las. De fato, e não obstante todas as guerras e movimentos sociais ocorridas no mundo, o capitalismo continua no seu caminho e propósito de exploração da força de trabalho e da natureza para obter acumulação de capital em níveis não imaginados, em relações de produção cada vez mais injustas e em um processo acelerado de depredação dos recursos ambientais. É neste âmbito de crescente exploração e desigualdade social, onde ocorrem as circunstâncias preexistentes e existentes a que Marx se refere, mas que, em nosso caso, referem-se também ao meio natural ou a natureza sobre a qual e com a qual as sociedades têm construído a ‘sua própria história”, cada qual com características particulares.


			Por sua parte Left afirma que “A história ambiental também não poderia seguir o sentido de um determinismo econômico, no qual as relações sociais de produção ou a luta de classes seguem operando as transformações da vida material e espiritual dos povos e nações, ignorando as condições impostas pela natureza e pela cultura à organização e à mudança social” (2005, p. 12). Esta afirmação de Left se poderia interpretar, mais com um desejo da sua parte, que uma reflexão sobre a realidade objetiva, concreta, passada e a atual. Infelizmente, tem de ser aceito, que é a “economia”, melhor dizendo o capitalismo, o que continua determinando as ações contra o meio ambiente com suas forças produtivas cada vez avançadas que tem levado ao desastre ambiental que vive o planeta e as sociedades nele existentes. Mas o capitalismo também deve ser entendido precisamente como o motor que impõe “as transformações da vida material e espiritual dos povos e nações”, porém negando a construção de “uma cultura de organização social e mudança social”, que textualmente menciona saudosamente este autor. O capitalismo é hoje, como relação social, absolutamente predominante na terra e com desigualdades sociais nunca antes vividas na história e, ao mesmo tempo, é esta forma de produção ou relação social a que tem desenvolvido a cultura do consumo exacerbado de bens e serviços supérfluos para a reprodução do capital, e tem levado a destruição dos recursos ambientais, transformando as condições ambientais urbanas e rurais insustentáveis e ameaçando todas as formas de vida.


			Considerando que a história ambiental é uma construção social que refere ou aborda una problemática ambiental, a disciplina, de acordo com Lezama (2001), parte do desenvolvimento de uma sociedade industrial, com seus resultados, fracassos e limites, ou, segundo Leff (2007), de patrões de uso dos recursos e formas de apropriação da natureza. Assim, o ambiental é resultado da “intervenção humana nos ecossistemas que os modifica, sendo esta modificação aceita como uma realidade que chega a formar parte das próprias instituições humanas, da economia, da cultura e dos arranjos políticos nos quais se dá a vida social” (Lezama, 2001, p. 325).


			Ainda com relação a outros campos da “história socioambiental”, conceito que se considera mais adequado e consequente com o desenvolvimento histórico das civilizações e sociedades, Sedrez (2007) assinala que na construção da “história ambiental” de América existe “um certo consenso de que poucos conflitos sociais tem sido mais marcantes para a história latino-americana do que as disputas para o acesso à terra, pela reforma agraria, e sobre a transformação dos usos da terra, de florestas para áreas agrícolas, pastagens ou cidades, todos estes tema caros a história ambiental”. Nesta afirmação, fica claro que todos esses aspectos ou temas citados pela autora são relevantes na história social de América e que na relação com os recursos naturais as sociedades latino-americanas tiveram uma utilização social desigual e uma relação de exploração inadequada e predatória.


			Não obstante estas considerações sobre o concepto da denominada “História Ambiental” da América Latina, cabe assinalar que no contexto de este termo, campo ou linha de trabalho, existe já um considerável número de pesquisas, estudos e artigos publicados, que independentemente de como se queiram agrupar ou integrar tematicamente, deve ser reconhecido que há estudos sérios e de interesse em diversos temas ambientais. Neste sentido, cabe ser mencionado um trabalho sobre as características da historiografia ambiental de América Latina (Sanchez; Blanc, 2019), no qual segundo os autores pretendem “realizar um exercício interpretativo de como tem mudado o campo (da História Ambiental), desde o número temático da revista História Crítica publicado em 2005”, bem como outros três artigos que realizaram igualmente análises do tipo da produção histórica realizada e publicados em 2009. Sanchez e Blanc agrupam as produções da História Ambiental sob as seguintes perspectivas:


			a) Predomínio de interpretações “trágicas”, o qual é considerado como um dos elementos característicos da “História Ambiental” mundial, incluindo Norte América e Europa e está relacionado com o surgimento da disciplina e com os problemas ambientais surgidos nos países considerados com maior desenvolvimento e bem-estar. No caso da América Latina, esses estudos sobre degradação ambiental foram enfocados politicamente e relacionados com o imperialismo, a dependência, economias de enclave e de exploração dos recursos ambientais de forma abusiva e mediante roubos. É precisamente por esses motivos, os da pilhagem, da pirataria, da usurpação e da rapina dos recursos naturais de América Latina, que são predominantes os estudos e pesquisas que denunciam toda esta tragédia ambiental na região e se constituem em chamados para uma atuação de defesa dos patrimônios naturais latino-americanos.


			b) Presença significativa de estudos em territórios estabelecidos pela divisão político-administrativa, o qual se interpreta como certa imposição do Estado por esta orientação da História Ambiental, e que deve ser reconsiderada abrindo espaço aos territórios naturais e ecossistemas como objetos de estudo. Neste caso, não fica claro qual é o foco dos estudos dos territórios naturais e ecossistemas, se serão ou não analisados na perspectiva da história da relação sociedades naturezas e não como História Ambiental, que como conceito não é claro.


			c) Desigual participação dos países do continente nas publicações sobre História Ambiental, na qual os países maiores, Brasil e México tem maior número de publicações na bibliografia contida na Biblioteca Online de História Ambiental (BOHA). Entretanto, os próprios autores questionam esta jerarquia predominante e ressaltam a atuação e produção intelectual na luta de defesa do meio ambiente de outros países como a Colômbia, o Chile, Argentina, Peru, Venezuela e Equador.


			d) Alguns temas da história ambiental latino-americana, incluindo políticas de conservação, ambientes urbanos e mudanças climáticas. Neste âmbito geral de temas, o trabalho de Sanchez e Blanc, delimita e aborda de forma mais específica histórias de cidades e ambientes urbanizados, a conservação da natureza e as mudanças climáticas na história.


			De acordo com os temas e o enfoque mostrado neste artigo pelos dois autores, fica evidente que a “História Ambiental” como “nova disciplina” abrange uma enorme diversidade de aspectos e tópicos que tem sido abordados historicamente por outras disciplinas e, portanto, mostra uma tendência eclética e aberta a metodologias mais técnicas sobre os elementos naturais propriamente ditos, clima, água, solos e, florestas. Desta forma, não se identifica claramente, por exemplo, com uma orientação teórica da história, no contexto do materialismo histórico dialético, no qual é a sociedade ou as sociedades as que determinam as mudanças no meio ambiente, no clima, na degradação dos recursos ambientais etc., e não o meio ambiente o que faz a história. Ou seja, não se trata da “história ambiental” e sim da história das sociedades que na sua relação com as naturezas onde residem e atuam, as transformam e transformam o meio ambiente.


			Finalmente e com relação a história ambiental, é conveniente assinalar que o impacto sobre o meio ambiente tem estado presente em parte significativa da história da humanidade, pois desde as antigas e grandes civilizações e sociedades têm utilizado os recursos ambientais durante séculos, por exemplo, a madeira das florestas ou os minerais, como materiais de construção. Entretanto, é com o desenvolvimento do capitalismo, da industrialização e da urbanização que ocorre um uso mais predatório e poluente dos recursos, particularmente petróleo e carvão, além das florestas, dos solos e da água, ocasionando degradação de todos esses recursos, incluindo o ar nas cidades e no campo. Ou seja, é a história social e econômica a que determina a história do meio ambiente, embora como já foi expressado, a natureza ou meio ambiente reage com fenômenos cada vez más drásticos contra as sociedades pela falta de manejo mais sustentável dos recursos ambientais no contexto global.


			O Socioambiental como terceiro conceito, é considerado como uma proposta de visão mais atual que implica diferentes perspectivas de análise, sendo a mais debatida e divulgada porque é uma concepção mais holística, integral e dialética da relação sociedade com seu meio ambiente, ou mais corretamente dizendo, as diversas relações das diversas sociedades com suas diversas naturezas.


			Schmidt no seu estudo O Conceito de Natureza em Marx, explica que este autor parte da ideia de que o pastoreio é “a primeira forma e o primeiro modo de existência”, e que a comunidade tribal lhe parece não tanto um resultado, mas sim um pressuposto da apropriação da terra, sendo que ao início tem um caráter certamente transitório: “Quando as comunidades estabelecem uma morada fixa, a forma na que esta comunidade originária se modifica depende dos mais diversos fatores naturais, assim como da constituição antropológica natural da tribo mesma” (Schmidt, 1977, p. 202). Esta reflexão de Marx é muito relevante e clarificadora, na medida que entende que quando as comunidades se tornam sedentárias ocorre uma relação comunidade-natureza mais profunda e que dependendo, por exemplo, de certas caraterísticas e potencialidades produtivas da terra, como as florestas, os pastos, os rios etc., essas comunidades poderão ser extrativistas, pecuaristas, pescadores etc. Ou seja, a natureza determina as atividades produtivas e de subsistência das comunidades originárias e sedentárias. Na teoria clássica se considera que a relação sociedade-natureza está presente sempre, desde as sociedades mais primitivas em todas as atividades, até nas sociedades contemporâneas, igualmente em todas as atividades sociais por mais sofisticadas tecnologicamente que elas possam ser, sempre existirá uma relação com a natureza.


			No mesmo sentido da apropriação pelas sociedades do meio natural ou do meio ambiente natural para a sua subsistência, Pradilla considera que “A natureza terrenal global e as naturezas particulares são a condição mais geral de existência de toda sociedade, são seu suporte básico e integral” (1984, p. 52). Nesta concepção, cada sociedade tem formas específicas de apropriação-transformação e destruição da natureza e, portanto, a sociedade estabelece ou impõe a distribuição dos recursos, dos benefícios da sua exploração e dos prejuízos do impacto ambiental por seu manejo degradante, o qual afeta de maneira desigual as classes sociais, embora todas, em alguma medida, sejam afetadas.


			Este aspecto da distribuição dos benefícios e dos prejuízos gerados pela utilização desigual do meio ambiente natural é evidentemente o aspecto social mais relevante da visão socioambiental, pois os resultados dessa relação desigual em função das proporções da apropriação e transformação dos recursos é a base que explica as sociedades desiguais no contexto mundial, regional e local e as suas classes sociais também desiguais nos diferentes contextos territoriais.


			Quando se faz referência à “Problemática Socioambiental”, está se considerando que essa relação sociedade-natureza é conflitiva, a qual ocorre em processos de ocupação e derrubada das florestas, de perda de biodiversidade e de nascentes de água, a poluição dos rios e oceanos pelos mais diversos objetos descartados, de contaminação dos solos por agroquímicos e poluição do ar com maior intensidade nas áreas industrializadas e urbanizadas, bem como outros processos de degradação do meio ambiente ocasionado pela necessidade da população pobre de ocupar espaços urbanos e se localizar em áreas que lhes permita trabalhar em biscates ou subsistir do que for possível obter. Nesta perspectiva, Fernandez e Sampaio afirmam que a problemática socioambiental “é construída e definida teoricamente, nos meios acadêmicos, como uma problemática eminentemente social que surge da forma como a sociedade se relaciona com a natureza”, e, portanto, é “a problemática ambiental como problemática econômica, social, cultural e espiritual, dependendo da corrente teórica e acadêmica” (Fernandez; Sampaio, 2008, p. 87). Neste sentido, a problemática é dialética, correlacionada e indivisível entre sociedade e natureza. Os autores concluem afirmando que “A definição de problemática ambiental, portanto, é uma definição diretamente ligada às atividades sociais que incidem sobre a natureza”.


			Outra perspectiva de análise da concepção socioambiental vem de uma visão supostamente mais proativa dos agentes econômicos que assume a ideia de um empresariado mais consciente social e ambientalmente. Esta visão supõe que os empresários desenvolvem suas atividades produtivas influenciados por um propósito de justiça social e um manejo ambiental mais racional e menos degradante. Entretanto, cabe assinalar que alguns empresários, conscientes do dano ambiental que afeta suas próprias atividades econômicas e sua vida social, além das restrições e limitações de mercado, impostas por países compradores das empresas que ocasionam impactos ambientais ou que realizam a produção em relações sociais improprias ou análogas a trabalho escravo, têm sido obrigados a mudar os processos produtivos e pagar multas que impõem as leis para esses casos.


			Na perspectiva de uma atitude mais racional e manejo consciente do meio ambiente por parte dos empresários, Eloisa Soares (2012) cita a O'Connor (1988) para quem o capitalismo se encontra em uma “fase ecológica”, na qual a conservação da natureza passa a ser importante e funcional para a produção e a acumulação de capital. Soares também menciona que existe preocupação pela sobrevivência global, como consequência do carácter destrutivo do desenvolvimento e da emergência dos movimentos ambientalistas. Esta nova postura demanda uma atitude mais proativa da sociedade na regulação ambiental e controles ecológicos, os quais correspondem a um conjunto de políticas, arranjos institucionais e práticas regulatórias, buscando mais preservação e evitando a correção dos danos ambientais muitos já irreversíveis.


			No caso da América Latina, “O Continente da Diversidade Natural e Social” a Questão Socioambiental é extremamente diversa e complexa, na medida que se trata da enorme diversidade das sociedades latino-americanas integradas por comunidades indígenas, negras, mestiças e brancas com suas particulares naturezas. Considerando o processo histórico das relações das diversas sociedades latino-americanas com suas naturezas, podem ser estabelecidos e analisados, a grandes rasgos, quatro longos períodos com formas de produção diferentes e seus impactos ambientais que se comentam no próximo capítulo:


			a) as civilizações americanas ou povos originários no momento da chegada dos europeus a América, das quais é sabido que eram diversas no seu tamanho populacional, na organização social e no seu desenvolvimento, destacando-se as civilizações asteca no México e inca no Peru/Bolívia como mais avançadas que outras mais pequenas, algumas escravizadas por estas maiores e outras extrativistas itinerantes e nômades. Das maiores civilizações se tem obras de infraestrutura que ainda funcionam, além de diversos vestígios e registros históricos, das quais se destacam impactos ambientais reduzidos; 


			b) o período da instauração e desenvolvimento das colônias espanhola e portuguesa, o qual se caracteriza pela implantação das fazendas e exploração mineira em relações sociais feudais e escravistas e, no caso do Brasil, destaca-se a implantação dos “Platations” para a produção de açúcar e a intensa mineração. Deste período, não existem dados sobre a magnitude do desmatamento para usos agropecuários e para mineração, em cuja atividade se usaram as florestas como combustível para a fundição do ouro e da prata; 


			c) do período da formação dos estados nacionais não se conseguem dados sobre a magnitude da nova ocupação territorial e as mudanças de uso da terra, com a ampliação da concentração das propriedades latifundistas e ampliação das atividades, principalmente agropecuárias e extrativistas de madeira e minerais; 


			d) com relação ao período de consolidação e desenvolvimento capitalista das repúblicas, comentam-se os setores com os quais ocorreu a industrialização e o supostos impactos ambientais desses setores, bem como se analisa a poluição gerada e a problemática ambiental nas grandes cidades contemporâneas.


			Convém incorporar uma reflexão de Carlos Granés, na sua recente obra de 2023, “Delírio Americano. História cultural e política de América Latina”, na qual ressalta da cultura “a enorme complexidade no continente: negra, índia, andina, primitiva, moderna, gaúcha, campesina, mestiça” (Granés, 2023, p. 266), resultado de um processo de diversificação cultural latino-americano ocorrido nesses quatro períodos históricos com a chegada inicial dos europeus, logo negros africanos como escravos e finalmente diversas migrações no continente.


			Efetivamente, nesses quatro períodos e principais processos históricos latino-americanos, houve grandes transformações culturais, econômicas, sociais e territoriais, que geraram novas relações entre essas novas sociedades e suas diversas naturezas, as quais são abordadas no capítulo seguinte.


			1.2 O desenvolvimento das mudanças climáticas na formação da terra e a estrutura, funcionamento e impactos climáticos das sociedades capitalistas atuais


			Convém expor brevemente o conceito de mudança climática, com base em estudos e autores, a partir da formação da terra e de como foram criadas as condições para o surgimento da vida e dos vertebrados e o quanto mudaram essas condições ambientais com o aquecimento global. Neste sentido, Carlos Nobre, por meio da sua newsletter Ecoa, tem divulgado em diversas edições explicações sobre aspectos relativos à formação da terra, ao meio ambiente, à sua proteção e especialmente às mudanças climáticas contemporâneas. O autor manifesta, que de acordo a estudos científicos, a formação da terra iniciou a sua formação há 4,6 bilhões de anos e que aproximadamente a metade da sua existência “a atmosfera do planeta era inóspita para muitas formas de vida” (Ecoa, 2024). Segundo Nobre, a atmosfera primitiva possuía vários gases, dentre eles hidrogênio, amônia, vapor de água, metano, sulfeto de hidrogênio e gás carbônico em maior quantidade que atualmente. Segundo estimativas, o oxigênio começou a se formar 2,3 bilhões de anos, por cianobactérias que, mediante a fotossíntese consumiram CO2 (dióxido do carbono ou gás carbônico) e produziram o oxigênio. Outras duas fontes de produção de oxigênio foram as algas há 1,5 bilhões de anos e as florestas há 400 milhões de anos. Desta forma, o consumo de CO2 e maior produção de O2 pelas algas e florestas “foi possível atingir as condições para a evolução dos primeiros vertebrados há aproximadamente 400 milhões de anos” (Ecoa, 2024). Há 200 milhões de anos o O2, sem o qual não podemos sobreviver poucos minutos, chegou aos níveis atuais, nos quais a atmosfera é rica em nitrogênio com 72%, O2 com 21% e o CO2 faz parte de cerca do 1% dos outros gases menos abundantes.


			Esta longa evolução da terra, descrita clara e brevemente por Nobre, a conclui explicando que ao “longo de bilhões de anos houve uma sequência de eventos que criaram as condições climáticas ideais para habitarmos este planeta. Más, principalmente nos últimos 250 anos, estamos destruindo um meio ambiente cuja evolução para abrigar a vida levou bilhões de anos” (Nobre; Ecoa, 2024).


			Em 2017, cientistas do Reino Unido, China e Alemanha anunciaram na revista Nature terem descoberto o ancestral mais antigo dos humanos, datado de 540 milhões de anos. O animal, aquático e microscópico, é o Saccorhytus, “um exemplar primitivo de uma categoria conhecida como Deuterostômios, que são ancestrais comuns para várias espécies, entre elas os animais vertebrados. Representa a fase mais primitiva da evolução que levou aos peixes e, eventualmente, aos humanos” (BBC News, 2017). O esqueleto de hominídeo o ancestral humano mais antigo, de gênero australopitecos, foi achado na África do Sul e datado com 3,4 milhões de anos, antes era a Lucia, encontrada na Etiópia com 3,2 milhões de anos (Revista Ciência, 1993).


			A destruição do meio ambiente a que se refere Nobre, implica diversas mudanças climáticas, sendo o aquecimento global a mais severa e catastrófica. Esta mudança, segundo o autor, é ocasionada pelo aumento da concentração de Gases de Efeito Estufa (GEE) a qual impede que a radiação de baixa frequência refletida pelo planeta já não retorna ao espaço com a mesma facilidade de antes. Essa concentração crescente de moléculas de gás carbônico (CO2) e metano (CH4) nos últimos 250 anos, e especialmente, nos últimos 60 anos, retém mais calor e essa é a explicação do aquecimento global (Ecoa, 2024). Esse fenômeno do aumento da temperatura do planeta, atribuído a atividades fundamentalmente humanas e realizadas de maneira degradadora do meio ambiente, está correlacionado com outros eventos climáticos extremos, como as ondas de calor, derretimento dos polos, elevação dos níveis dos oceanos, enchentes seguidas de estiagens mais longas, desestabilização dos ciclos hidrológicos, bem como tempestades, furacões e ciclones mais intensos.


			A Organização das Nações Unidas entende como mudança climática a transformação do “clima atribuído direta ou indiretamente à atividade humana que altera a composição da atmosfera global e que aumenta a variabilidade natural do clima observada durante períodos de tempo comparáveis” (ONU, 1992). A ONU complementa este conceito afirmando que “esse fenômeno tem efeitos nocivos nos ecossistemas naturais e no funcionamento das sociedades humanas”. Adicionalmente se afirma que O Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática – IPCC, tem alertado que nos últimos anos tem ocorrido eventos extremos os quais tem aumentado os impactos nos ecossistemas naturais e nas sociedades humanas, de forma tão grave que esses efeitos podem estar além da capacidade humana de adaptação (IPCC – 2022).


			Em primeira instancia é necessário ressaltar, que os países industrializados são os principais responsáveis pela crise climática e, portanto, tem o dever ético de destinar de maneira inquestionável a maior quantidade de recursos para recuperar o meio ambiente dos impactos ocasionados por eles e para contribuir no manejo da Crise Climática. Nesta perspectiva, Pompermayer et al. (2023) afirmam que existe “responsabilidade histórica dos países que promoveram o acúmulo de dióxido de carbono desde a revolução industrial” e assinalam como principais responsáveis desde o início do processo a Estados Unidos, União Europeia e Rússia, e posteriormente como países emergentes a China, Índia e Brasil, pelo aumento das emissões atuais. Para os autores, a todos estes países lhes corresponde o “dever moral de assumir a mitigação e adaptação de suas economias para solucionar o problema das mudanças climáticas” (p. 3).


			O estudo assinala que os países industrializados listados no Protocolo de Kyoto contribuíram desde 1850 a 1990 com 80,94% das emissões acumuladas e todos os demais países 19,06%. Nesse processo de desenvolvimento capitalista, segundo Souza e Corazza (2017, p. 3), os países industrializados concentraram 82,45% dos fluxos mundiais de acumulação da riqueza e os demais países somente 17,55%. Esses autores concluem que os resultados por eles alcançados nas suas análises indicam “a necessidade da adoção de tecnologias de produção mais limpas e a modificação da matriz de energia dos países, principalmente dos maiores poluidores com responsabilidade histórica e dos emergentes com aumento das emissões atuais para alcançar as metas de reduções estabelecidas voluntariamente pelos países no Acordo de Paris” (Pompermayer et al., 2023).


			O Centro Altos Estudos Brasil, publicou um artigo sobre os países historicamente responsáveis pela mudança climática, baseado num trabalho original da Carbon Brief (2022) no qual se afirma que os humanos já lançaram 2.500 bilhões de Toneladas de CO2, deixando uma margem de lançamento de 500 Gt CO2 para chegar a temperatura crítica de 1,5 ºC de aquecimento. No ranking dos responsáveis como se pode apreciar na tabela e segundo dados do artigo, EUA está isolado como o maior responsável com 20% das emissões históricas e logo seguem na lista a China relativamente distante com 11%, Rússia (7%), Brasil (5%) e Indonésia (4%). O artigo esclarece que a participação da Indonésia se deve a emissão das suas terras e que Alemanha e Reino Unido, respondem por 4% e 3% respectivamente, sem incluir as emissões das suas antigas colônias (Centro altos estudos; Brasil; Carbon Brief, 2022). É importante ressaltar que as emissões de CO2 de centenas de anos atrás tem se acumulado e, portanto, continuam contribuindo para o aquecimento atual do planeta.


			Diante da responsabilidade dos países mais desenvolvidos na contaminação com emissões de CO2, apresentam-se algumas considerações com base na estrutura de estas sociedades atuais e com alguns dados ilustrativos sobre as condições socioambientais nas que ocorre esta crise climática, explicam-se quais são os elementos que estruturam as sociedades capitalistas e como participa cada um de seus setores econômico sociais dos processos de acumulação, e portanto, qual é a sua participação nos fenômenos que afetam o meio ambiente em geral e o clima em particular


			Para os efeitos desta pesquisa “A sociedade capitalista é a mais complexa e desenvolvida organização histórica da produção” (Marx, 1978). Esses conceitos do autor sobre estas sociedades têm diversas conotações e implicações na dinâmica da acumulação de capital atual e seu impacto ambiental, pois expressam o nível de desenvolvimento das forças produtivas, do volume da produção e do consumo, particularmente do supérfluo e desacerbado dos recursos ambientais, do uso da energia e da queima de combustíveis fósseis, entre outros processos, e por tanto, também explicam a crise climática.


			Igualmente, é bem conhecido que estas sociedades se estruturam sob três elementos básicos inter-relacionados: 1. A Estrutura Econômica da Sociedade, sobre a qual se sustenta a Superestrutura, integrada pelo 2) Estado ou Estrutura Jurídica e Política, e 3) A Ideologia, a Cultura ou formas de Consciência Social. Cada um destes três grandes elementos básicos das sociedades capitalistas está integrado dialeticamente ou de forma interdependente, e cada um cumpre um papel específico no processo de acumulação capitalista e, portanto, também tem seu papel particular no funcionamento da sociedade e nos seus impactos sobre o meio ambiente. Nessa perspectiva, o que se pretende aqui é explicar como esses três elementos tem seu papel no consumo dos recursos ambientais, nos impactos ocasionados por eles no processo de acumulação e, em consequência, na geração do aquecimento global e a crise climática.


			No prólogo da “Introdução Geral à Crítica da Economia Política” (1978), considerado por diversos autores o principal escrito teórico de Marx, o autor expõe seu método para a análise e compreensão das sociedades capitalistas da maneira seguinte:


			Na produção social da sua existência, as pessoas estabelecem determinadas relações necessárias e independentes da sua vontade, relações de produção que correspondem a uma determinada fase de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. O conjunto de estas relações de produção forma a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se sustenta um edifício jurídico e político e a que correspondem determinadas formas de consciência social. O modo de produção de vida material determina o processo de vida social, política e espiritual em geral. Não é a consciência das pessoas a que determina seu ser, pelo contrário é o ser social o que determina a sua consciência”.


			(Marx, Introducción general a la crítica de la economía política, 1975, p. 76).


			Nestas afirmações, o autor expõe a estrutura ou organização das sociedades capitalistas, o que permite entender os elementos fundamentais que compõem estas sociedades e ao mesmo tempo o papel ou função que cada um deles desempenha no funcionamento geral da sociedade, bem como estabelecer as relações particulares desses elementos com a degradação do meio ambiente. Da citação anterior se podem desprender diversas análises que contribuem para a compreensão do funcionamento dessas sociedades e dos seus impactos sociais e ambientais.


			Como ponto de partida cabe comentar, que quando o autor afirma que “na produção social da sua existência, as pessoas estabelecem relações necessárias e independentes da sua vontade, relações de produção que correspondem a uma determinada fase de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais”, está se referindo concretamente já as relações capitalistas, ou seja, ao pago do trabalho por dinheiro. E isso implica receber menos do que seu trabalho realmente vale, mas que o trabalhador aceita sem questionar por que desconhece o “oculto detalhe da mais-valia”, que permite ao capitalista ficar com o valor do trabalho no pago, conseguir assim a acumulação de capital e gerar as desigualdades sociais. Estas relações capitalistas correspondem à etapa das sociedades com as forças produtivas materiais mais avançadas na história, o qual lhes permite o nível igualmente mais avançado para explorar de forma depredadora e impactante os recursos ambientais no contexto global do planeta, pois o objetivo final é a reprodução do capital, não importando à maioria dos capitalistas o impacto ambiental que ocasionam, chegando alguns deles a negar ou desconhecer a destruição causada.


			Estas relações de produção determinam o funcionamento da estrutura econômica da sociedade, a qual constitui a base real que sustenta o edifício jurídico e político com determinadas formas de consciência social. Althusser defende a metáfora do edifício sustentado pela base econômica, pois segundo o autor “a grande vantagem teórica da metáfora do edifício consiste em mostrar, ao mesmo tempo, que as determinações são importantes e que neste caso a base econômica determina todo o edifício” (1979, p. 104). Ou seja, a base produtiva econômica e financeira sustenta o Estado com suas instituições dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, as quais elaboram, executam e defendem as normas e suas políticas públicas, que se formulam, aprovam-se e se constituem institucionalmente em instrumentos para manter e salváguardar as relações capitalistas.


			Essas relações de produção determinam o funcionamento da estrutura econômica da sociedade, a qual constitui a base real que sustenta o edifício jurídico e político com determinadas formas de consciência social. Althusser exalta a metáfora do edifício sustentado pela base econômica, pois segundo o autor “a grande vantagem teórica da metáfora do edifício consiste em mostrar, ao mesmo tempo, que as determinações são importantes, e que neste caso, a base econômica determina todo o edifício” (1979, p. 104). Ou seja, a base produtiva econômica e financeira sustenta o Estado com suas instituições dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, as quais elaboram, executam e defendem as normas e suas políticas públicas, que se formulam, aprovam-se e se constituem institucionalmente em instrumentos para manter e salváguardar as relações sociais existentes e processos produtivos favoráveis à classes sociais determinadas, que podem ocasionar impactos ambientais. Nesse sentido, as políticas relacionadas com o meio ambiente, podem ser mais restritivas ou permissivas, segundo a orientação do Estado, no sentido que podem se opor ou facilitar, por exemplo, processos de desmatamento favoráveis a produtores agropecuários, ou atividades de extração de petróleo, ouro u outros metais em ecossistemas sensíveis.


			A Ideologia, como terceiro elemento estrutural das sociedades, é definida pelas ciências sociais como a “Falsa Consciência”, ou seja, o desconhecimento e, portanto, a incompreensão do funcionamento do processo de exploração da força de trabalho com a extração de mais-valia nas relações capitalistas, da exploração desmedida dos recursos ambientais e de seus resultados adversos em relação as condições climáticas, das desigualdades sociais e dos impactos gerais sobre o meio ambiente, entre outros aspectos desconhecidos ou não explicados pelo comum das pessoas.


			Também Althusser apresenta uma análise sobre a “ideologia e aparelhos ideológicos do Estado” (1979, p. 108), no qual se refere às “distintas ideologias religiosas, morais, jurídicas, políticas etc”., que estão inseridas e são defensoras e defendidas pelo Estado. Com relação aos aparelhos ideológicos do Estado – AIE, o autor se refere à “instituições precisas e especializadas”, e sobre as quais apresenta a seguinte lista: Os AIE Religiosos ou sistema das diferentes igrejas; os escolares ou sistema das diferentes escolas públicas e privadas; Familiares; Jurídicos; Políticos; Sindicais; de Informação que incluem a Imprensa, Rádio, Televisão etc.; Culturais que incluem Literatura, Belas Artes etc. Esse conjunto de AIE são os instrumentos com os quais o Estado faz propaganda e divulga a ideologia que o sustenta. Nesta perspectiva, e nas circunstâncias ambientais atuais, corresponderia a essas instituições e organismos do Estado construir uma consciência ambiental sobre essa problemática, mais isso não acontece, porque se ocupam de destacar alguns temas, ocultar outros e o meio ambiente não é prioritário.


			Neste contexto geral da estrutura e organização da sociedade, busca-se explicar de forma também geral e teórica no Capítulo 3, Item 3.6, como funcionam e impactam o meio ambiente, alguns dos diversos setores e subsetores das sociedades, segundo a divisão convencional setorial das contas nacionais, pois é dessa maneira que se realizam os diagnósticos, faz-se seguimento do desempenho dos setores socioeconômicos e se dispõem alguns dados sobre a problemática ambiental geral. No item 3.7 se apresenta a Tabela 3, na qual se expõem as emissões de Gases de Efeito Estufa – GEE, dos 15 países maiores emissores de América Latina, nos setores de Energia, Processos Industriais, Agricultura e Resíduos, em milhões de toneladas equivalentes de dióxido de carbono (MtCO2e), segundo um documento da Cepal de 2020.


			1.3 Culturas, Ideologias, ciências e meio ambiente na América Latina


			Como foi visto no item anterior, Althusser sistematiza os Aparelhos Ideológicos do Estado – AIE em diversas categorias, dentre os quais incorpora os “Culturais que incluem Literatura, Belas Artes etc”., bem como “distintas ideologias religiosas, morais, jurídicas, politicas etc”.. A cultura ou as “culturas”, segundo diversos autores e instituições é um conceito amplo que aborda diferentes aspectos e abrangências.


			Por exemplo, a cultura para Edward Tylor “tomada em seu amplo sentido etnográfico é esse todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade” (Barros Lareia, 1996). Outros conceitos, aspectos e considerações sobre cultura de vários autores os apresenta De Barros e alguns de interesse são os seguintes: 1. Cultura são sistemas de padrões de comportamento socialmente transmitidos nas comunidades para se adaptar ao seu modo de vida, incluindo tecnologias e as formas de organização social, econômica e política, crenças e práticas religiosas. 2. Para Meggers, citado por De Barros, Mudança Cultural é um processo de adaptação ao meio ambiente para sobreviver. A tecnologia, a economia de subsistência e os elementos da organização social diretamente ligada a produção constituem os aspectos fundamentais da adaptação cultural. 3. Os componentes ideológicos dos sistemas culturais podem ter influência na adaptação em aspectos como o controle da população, da subsistência, da manutenção do ecossistema etc. (1996, n.p. 60/61). Segundo Castells (1976, p. 15), Cultura Urbana “é um sistema de valores, atitudes e comportamentos”, que caracterizam aos habitantes das cidades.


			Com base nestes conceitos e aspectos referentes à cultura se podem fazer as considerações seguintes: a cultura como conjunto de conhecimentos, de comportamentos sociais e atitudes, valores, crenças, e adaptação e resiliência, é um conceito de crescente diversidade e amplitude devido ao desenvolvimento das ciências nas sociedades contemporâneas e que em princípio tem contribuído a uma compreensão mais avançada sobre o meio ambiente, demostrando a fragilidade do planeta. Nesta perspectiva, pode-se dizer que se tem avançado na cultura ambiental global, no sentido do conhecimento sobre os processos que ocasionam o aquecimento global e as mudanças climáticas e também uma cultura mais avançada da conservação e da preservação ambiental, embora esta última ainda é reduzida diante das graves mudanças, das ameaças presentes já críticas e em acelerado avance. Os comportamentos e as atitudes das pessoas são na prática conceitos que estão ligados à educação, à formação e às habilidades que cada pessoa dispõe, sendo que destas capacidades ou aptidões depende o respeito e a consideração sobre o meio ambiente. Por isso mesmo, a educação ambiental formal e informal, ou a cultura ambiental induzida e adquirida, é fundamental como estratégia para avançar na defesa do meio ambiente e das mudanças climáticas como urgente prioridade na terra. Esse respeito pelo meio ambiente na relação sociedade-natureza, inclui as diversas práticas relacionadas com as atividades agropecuárias, a extração florestal, a silvicultura etc., bem como o tratamento dos resíduos industriais, domésticos e o manejo do lixo, aspectos seriamente degradantes da qualidade ambiental de vida, ainda pouco controlados e não considerados socialmente prioritários na realidade de América Latina. Os valores como cultura e sua relação com o meio ambiente tem enorme importância, na medida que determinam os comportamentos sociais e em consequência seu impacto sobre a qualidade e preservação ambiental. Talvez o “valor” mais nocivo é a falsa ideia ou “falsa consciência” de que o consumo do supérfluo é um objetivo ou ideal superlativo de condição de vida e de pertencia a extratos sociais altos. Nesta atitude ou comportamento ideológico, não se tem consciência de que o consumo supérfluo favorece a acumulação de capital dos produtores e ao tempo que não ocorre um consumo consciente, se estão degradando os recursos ambientais e diminuindo as possibilidades de sobrevivência da vida na terra.


			Todos os objetos produzidos e consumidos são necessariamente consumo de recursos naturais, água, solo, flora, alimentos, petróleo, gás, energia etc., e por isso, realizar um consumo consciente implica uma poupança e benefício enorme para o meio ambiente. Porém, a acumulação de capital depende do consumo e no afã de obter maior renda, incentiva-se o consumo com propaganda em todos os médios de divulgação ideológica, não interessando aos capitalistas degradar o meio ambiente. A mudança climática que estamos vivendo é a prova evidente do processo degradante do consumo supérfluo e sem medida dos recursos ambientais. Crenças e desconhecimento de aspectos elementares sobre a fragilidade da natureza também constituem aspectos culturais negativos para a preservação dos recursos ambientais na terra. Nessa perspectiva, ainda, acredita-se no caráter infinito dos recursos na terra como uma dádiva divina, a pesar das comprovações científicas da diminuição definitiva das reservas naturais de diversos recursos. Por fim, ainda no âmbito da cultura, convém comentar que a adaptação à natureza tem sido um processo permanente desde o início da humanidade e a tecnologia tem desempenhado um papel relevante para melhorar as condições naturais e obtenção de conforto, por exemplo, em situações climáticas ou de temperaturas extremas. Inclusive, tem sido muito discutido e utilizado com otimismo o termo resiliência, entretanto, e dado o nível realmente extremo alcançado com as mudanças climáticas, as novas análises tem demostrado que na realidade a resiliência ou capacidade da terra, da fauna e da flora, de resistir as mudanças não é tão provável.


			A ideologia como “falsa consciência” ou desconhecimento da realidade social determinado pelas relações capitalistas que ocultam a exploração da força de trabalho, pode ser utilizado na análise do meio ambiente, pois existe também uma falsa crença, ou falsa consciência da realidade ambiental crítica e qual é a sua causa. De fato, o desconhecimento ou a falta de consciência e interesse sobre a gravidade da crise ambiental e climática é possivelmente o maior problema para enfrentar esta situação extrema. São os governos dos países ricos e seus empresários, como se comprova mais adiante com dados, os responsáveis históricos da tragédia ambiental, mais nem isso, os tem feito tomar consciência de sua obrigação com o planeta e o mundo. Corresponde aos países ricos, por contar com os recursos financeiros e a tecnologia ajudar aos países pobres a melhorar a sua relação com suas naturezas e aceitar que os países pobres paguem suas dívidas com ações ambientais como a preservação dos bosques existentes e melhorando as práticas culturais agropecuárias, florestais e extrativistas.


			1.4 Conceitos de cidade e campo, urbanização e meio ambiente urbano e rural


			Não obstante ter sido afirmado anteriormente da necessidade de uma visão integral, holística, dialética do meio ambiente, é necessária também uma visão diferenciada entre os dois componentes territoriais básicos de praticamente todos os países, como são o urbano e o rural ou entre a cidade e o campo, pois evidentemente existem características próprias das duas dimensões em aspectos da natureza e em condições ambientais de vida, bem como particularidades nos aspectos sociais, econômicos e políticos e suas relações específicas com o meio ambiente. De fato, essas duas principais dimensões territoriais, a cidade e o campo, permitem uma caracterização socioambiental, pois nelas se expressam as formas mais gerais de habitar e a forma como se desenvolvem as sociedades nos continentes. Neste sentido, convém conceituar inicialmente, a cidade, como a aglomeração de população de certas magnitudes segundo cada país, e o campo, o território não habitado nem construído de maneira continua. Já a urbanização é um conceito mais complexo, pois além do crescimento demográfico das cidades, é também a concentração da produção industrial, dos serviços e do capital em termos gerais. Neste sentido, Castells (1974), assinala que a urbanização, ou seja, a expansão das cidades, tem duas perspectivas de análise, como a concentração da população segundo alguns limites de dimensão e densidade e também como sistema de valores, atitudes e comportamentos, denominados “cultura urbana” (1974, p. 15). Igualmente é considerado como um dos processos mais transformadores e relevantes na história socioambiental, por exemplo, Schteingart já considerava na década de 1970 a urbanização como “um dos processos mais importantes que afetam ao mundo atual e seu impacto é muito maior e mais dramático nos países em desenvolvimento” (1973, p. 11).


			Atualmente no mundo a quantidade de habitantes nos níveis urbano e rural é aproximadamente semelhante e, segundo O Relatório Mundial das Cidades 2022, a população urbana chegará a 68% do total em 2050, com um crescimento de 2,2 bilhões de pessoas por ano (ONU, 2022). Outro documento desta instituição Perspectivas Mundiais da População 2019, conclui que o pico máximo populacional do mundo pode alcançar 11 bilhões de pessoas em 2100 e iniciar o seu decrescimento devido ao envelhecimento da população e a taxa de fertilidade menor, ao tempo que afirma que atualmente já vários países experimentam uma redução dos seus habitantes (ONU, 2019). Para Fausto et al., a partir dos anos 1970, as taxas de crescimento da população mundial começaram a declinar e esta diminuição do crescimento da população mundial se deve ao “rápido e acentuado declínio dos níveis de fecundidade” (Fausto et al., SD). Ao tempo que ocorre esta urbanização da população mundial, também ocorrem mudanças particularmente nas condições sociais e ambientais de vida, crescentemente desiguais.


			Na Tabela 1, pode-se verificar o comportamento da população urbana e rural na América Latina desde 1970, sendo que em 50 anos a urbanização demográfica passou de 56,5% a 82% aproximadamente na atualidade, ao tempo que no campo somente habita menos de 18% da população total. Desta forma, o continente latino-americano e o Caribe estão urbanizados, com a denominada “urbanização da pobreza”, fenômeno que ocorreu de maneira predominante com a criação de bairros periféricos, construídos mediante diversas formas de ocupação, já seja por invasões de terrenos, urbanizações não autorizadas institucionalmente ou mediante urbanizações formais de diferentes maneiras de financiamento e entregas dos terrenos com diversos níveis de instalação de serviços públicos, infraestrutura e equipamentos sociais. As carências dos sistemas construtivos das moradias, de serviços públicos e infraestrutura, constituem nestes bairros o principal problema ambiental. A urbanização, gerada em boa medida pela industrialização, apresenta uma problemática ambiental igualmente crítica e complexa em várias cidades de América Latina, resultado principalmente do uso de combustíveis fosseis, do ineficiente manejo do lixo e da falta de tratamento de resíduos industriais, dos diversos serviços e domésticos.


			Tabela 1 – População Total, Urbana e Rural de América Latina
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			Fonte: Cepal, Boletín demográfico. América Latina: Proyecciones de Población Urbana e Rural. 1970-2025. Santiago, Chile (2005).


			Igualmente convém comentar alguns dos muitos critérios e conceitos utilizados para definir cidade e campo no nível institucional de países e também entre instituições, autores e correntes de pensamento. Luiz e Pontes (2012) apresentam o seguinte conjunto diverso de critérios e de distintos autores para definir o urbano: a diferença ocupacional, diferenças ambientais, tamanho das comunidades, densidade populacional, diferenças na homogeneidade e heterogeneidade, estratificação e complexidade social, diferenças na mobilidade social, direção da migração e sistema de integração social. Evidentemente esses critérios tem aplicabilidade para a compreensão do que é a cidade, bem como para diferenciar entre cidade e campo, segundo características dos dois territórios.


			O critério mais geral e utilizado no mundo para definir cidade ou meio urbano é a quantidade de população morando num território urbanizado ou de construção continua, geralmente delimitado em unidades administrativas, embora as quantidades de habitantes sejam diversas: Martha Schteingart (1973), por exemplo, considerava há 50 anos urbano “núcleos de 2.000 habitantes e mais”, entretanto, atualmente a ONU considera urbanos os núcleos de mais de 20.000 habitantes, e segundo Ramos (2023) a Espanha considera urbano mais de 10.000 e a França mais de 2.000. De acordo com Banco (BID, 2018), “em Estados Unidos, área urbana é qualquer assentamento maior de 2.500 habitantes e uma densidade mínima de 500 pessoas por milha quadrada (193 habitantes por km2)”. O autor afirma que é igual no Canadá onde a população deve ser de 1.000 habitantes e densidade de 400 por km² e, no caso da China, o critério mais importante é a densidade, sendo considerada como área urbana qualquer assentamento com una densidade média de 1,500 personas por km². Na América Latina e segundo instituições nacionais de alguns países também são diversos os critérios, Argentina considera urbanos os assentamentos com mais de 2.000 habitantes, Colômbia e México com mais de 2.500 e no Brasil o IBGE, “diferencia e qualifica as áreas urbanas e as áreas rurais a partir de critérios administrativos (identificação de cidades e vilas), morfológicos (identificação da dispersão e aglomeração de edificações), e funcionais (presença de comércios, serviços e atividades agropecuárias” (IBGE, 2023).


			Entretanto, a cidade tem outros conceitos e conotações, por exemplo, a cidade é a expressão da sociedade que a constrói (Castells, 1974; Pradilla, 1984), e neste caso se consideram as desigualdades sociais e sua materialização em bairros desiguais de ricos e pobres; a “cidade é uma forma de socialização capitalista das forças produtivas” ou, “ a cidade é uma força produtiva nova”, e também, é o lugar das melhores condições gerais para a produção e para a reprodução da força de trabalho (Topalov, 1979, p. 20-22). Por sua parte, Lojkine (1979) considera a cidade como uma socialização das condições gerais da produção e como a aglomeração dos meios de produção e de intercambio. David Harvey, igualmente na perspectiva da relação entre o capital e a urbanização do território, afirma que “A necessidade de minimizar o custo de circulação das mercadorias e o tempo de giro, promove a aglomeração da produção em alguns grandes centros urbanos que se tornam as oficinas da produção capitalista” (Harvey, 2006). Desta forma, pode-se verificar que existem diversos conceitos e considerações teóricas sobre a urbanização e a cidade, mas que evidentemente a sua principal análise tem que estar referida ao funcionamento do capital, seus inerentes processos sociais e as resultantes condições de vida da população. A problemática ambiental gerada por esses processos no nível regional e urbano se desenvolve no Capítulo 5.


			Com relação ao conceito do campo ou meio rural na América Latina, pode ser afirmado que evidentemente é um território menos pesquisado e analisado quanto a cidade, embora tenha sido transformado drasticamente de forma degradante nas suas características naturais e tem determinante importância para a vida humana pelos seus recursos ambientais e pela produção de alimentos. Certamente, o campo não tem sido objeto dos diversos estudos econômicos, sociológicos, antropológicos etc., quanto têm sido realizados sobre a cidade em geral e de forma específica para a imensa maioria das grandes e até medias cidades do mundo. O conceito mais geral e convencionalmente utilizado de campo é o de aquele território não construído, não obstante o médio rural apresentar diversas características naturais relacionadas com o clima, o relevo, os solos, a altitude e a latitude, entre outros fatores climáticos, que determinam os ecossistemas com sua imensa diversidade de flora e fauna, além das áreas rurais plantadas com diferentes cultivos.


			Na Tabela 1 anterior, pode-se verificar que na América Latina nos últimos 50 anos, entre 1970 e 2020, houve uma mudança drástica quanto a proporção da população que habitava no campo, pois em 1970 era 45.55% dos habitantes totais e na atualidade um pouco mais de 18% habita o meio rural. Porém, a mudança não é somente na ocupação demográfica, pois também é transcendental a derrubada e conversão das florestas em solos para a agricultura, para pastagem do gado e para a urbanização, processos que implicam problemas ambientais específicos, relacionados com a degradação e contaminação dos solos e das águas pela erosão e os agroquímicos, bem como o impacto contra a biodiversidade e a contaminação urbana, tratados no Capítulo 5. Igualmente tem ocorrido um processo de concentração da propriedade da terra no meio rural para produção agropecuária comercial com alta tecnologia e a expulsão dos pequenos camponeses que migram para os mencionados bairros pobres nas periferias das cidades. Com relação à concentração da terra em Latino-américa a Oxfam, confederação internacional que luta contra a pobreza e a desigualdade em mais de 90 países, assinala no seu relatório Terra, Poder e Desigualdade na América Latina que “apenas 1% das fazendas ou estabelecimentos rurais concentra mais da metade, ou 51,19%, de toda a superfície agrícola da região” (Oxfam, 2016). A instituição menciona dois casos de alta concentração, a Colômbia que considera como um dos casos mais extremos, pois somente 0,4% das propriedades concentram mais de 67% da terra produtiva, e o Brasil, onde 45% da área rural está concentrada em menos de 1% das propriedades.


			1.5 Conceitos de natureza, recursos naturais e recursos ambientais


			A natureza, quanto a sua composição em termos gerais, pode ser entendida como o conjunto de recursos ambientais que permitem a subsistência de todos os seres vivos, ou seja, são os recursos que garantem a vida na terra, incluindo o ser humano.


			Schmidt, na sua rigorosa pesquisa “O conceito de natureza em Marx” (1983), apresenta um conjunto de termos com os quais o autor do conceito se refere à terra e à natureza, da seguinte maneira: “laboratório”, “instrumento primordial”, “condição primordial da produção”, e no Capital a denomina “depósito primordial de víveres” e “arsenal primordial de meios de trabalho”. Como pode ser entendido, com todos esses termos ou conceitos de Marx faz referência a relação sociedade natureza. De maneira complementar, Schmidt assinala que o autor considera que quaisquer que sejam as condições históricas em que vivam as comunidades ou sociedades “se vem frente a um mundo de coisas impossíveis de suprimir, de qual devem se apropriar para subsistir” (1983, p. 71).


			Dessas “coisas” ou recursos materiais alguns são consumidos diretamente da natureza sem transformação e outros são extraídos, plantados e transformados pelas comunidades e sociedades em bens ou produtos. Nessas duas formas de apropriação dos produtos, ocorre a relação sociedade-natureza, sendo que na primeira, como prática simplesmente extrativista, não existe impacto ambiental relevante, e na segunda, a sociedade como transformadora dos recursos, que dependendo da operacionalização do processo produtivo, do tipo de produto transformado, da magnitude da produção, da comercialização e consumo do produto, os riscos de impactos ambientais são maiores.


			Na perspectiva da relação das sociedades com suas diversas naturezas, é interessante a maneira simples na qual Marx concebe esta relação dialética, pois a considera “elementar”, e se refere a ela com a didática expressão de “intercambio orgânico”, o qual “tem como conteúdo o fato de que a natureza se humaniza e os humanos se naturalizam” (Schmidt, 1977, p. 87), e complementa afirmando que essa relação se verifica “no processo de trabalho que somente ocorre entre as pessoas e a natureza e que caracteriza igualmente a todas as formas de desenvolvimento” (Schmidt, 1977, p. 200). Ao considerar a relação sociedades naturezas um “intercambio orgânico como forma de desenvolvimento”, Marx manifesta de maneira produtiva, positiva e otimista seu entendimento sobre esta relação, sem prever, possivelmente, que esse “desenvolvimento” das forças produtivas do capitalismo seriam as que ocasionariam as mudanças climáticas não previstas por ninguém e se converteriam na pior ameaça da sustentabilidade da vida na terra e evidentemente, estabelecer o limite do próprio capitalismo.


			No seu conceito sobre a natureza, Pradilla a considera como “suporte e condição geral de toda existência social e todo suporte material” (1984, p. 89). De fato, é na natureza onde se encontram todos os recursos para construir e produzir os suportes materiais da subsistência humana, aos quais o autor denomina “objetos materiais resultantes de um processo voluntario e consciente de transformação da natureza para satisfazer qualquer necessidade social” (1984, p. 92).


			O conceito de recursos ambientais tem substituído o de recursos naturais, pois é mais consequente e correto reconhecer os serviços ambientais que esses recursos prestam para a sustentabilidade e a sobrevivência da vida na terra. Ou seja, considera não somente a capacidade da natureza de fornecer recursos para consumo, produção ou transformação, mas também para prover serviços e desempenhar funções de suporte da vida. Segundo as leis que estabelecem a Política Nacional do Meio Ambiente do Brasil, são recursos ambientais a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. Esses recursos podem ser classificados como renováveis, ou que podem ser recuperados e estar novamente disponíveis como a fauna e a flora, e como não renováveis ou indisponíveis para sempre a água, a terra, o petróleo, entre outros. É claro que sem água não existirão a flora, a fauna, nem os humanos. Essa condição tem exigido a formulação e implementação de políticas, programas e ações, com normas e educação formal e informal, orientadas para estabelecer um manejo dos recursos ambientais mais racional, de modo a evitar que os “renováveis não se esgotem por mau uso e os não renováveis rapidamente deixem de existir” (Licenciamento Ambiental em MS, 2015).


			Recursos naturais, tem sido o termo historicamente mais utilizado, inclusive atualmente, e tem a conotação de exploração desses recursos, sendo extraídos e usados de maneira imediata para alimentação, ou para transformação e produção de objetos como ferramentas, maquinaria e médios de produção tecnologicamente avançados, e utilizados nas mais diversas atividades socioeconômicas, incluindo as extrativas, agropecuárias, construção, transporte, indústria, serviços, entre outras. Todos esses objetos produzidos com base nos recursos da natureza, são considerados simplesmente mercadorias e desempenham um papel fundamental no desenvolvimento das atividades socioeconômicas, entretanto, no processo de produção destes objetos e meios de produção se utilizam recursos ambientais, aos quais não se reconhece a sua função principal de garantir a existência da vida no planeta. Ou seja, os recursos ambientais, como água, solo, ar etc., são utilizados para a produção de produtos agropecuários, de objetos diversos e meios de produção no processo de transformação de outros recursos, como o ferro, o cobre, a madeira, o algodão etc. Entretanto, não se reconhece a importância desses recursos ambientais para a operacionalização desses processos de transformação e produção de objetos, nem sobretudo, como suportes da sustentabilidade da vida, sendo outorgada mais relevância aos objetos de uso, muitos supérfluos, que aos recursos ambientais que suportam a sobrevivência de todos os seres vivos. Aqui cabe ser lembrada a frase de Martinez Alier, quando com preocupação denuncia que se “está gastando com rapidez a poupança da juventude da terra” (1997, p. 262).


			1.6 Conceitos de desenvolvimento sustentável e sustentabilidade


			Como foi visto, a ideia de conservar e preservar recursos naturais não é nova, antes do descobrimento de América já existia essa preocupação entre os espanhóis e portugueses, particularmente com a água dos rios e os bosques. Centenas de anos depois de estabelecidas as colônias e da exploração degradante dos recursos ambientais, houve algumas iniciativas para preservação de espécies particulares de fauna e flora que os mesmos europeus tinham explorado e degradado, na sua condição de matérias primas para a elaboração ou manufatura de outros produtos. Não existia ainda uma visão holística e integrada sobre a inter-relação entre todos os elementos materiais do mundo e da terra, nem também que os recursos existentes eram renováveis e não renováveis. O desconhecimento da maioria da população mundial e americana do fato elementar de que os recursos são na sua maioria finitos, tem sido uma das causas principais da degradação das condições ambientais do mundo e ao mesmo tempo esta situação ambiental criada foi a que permitiu entender, faz relativamente pouco tempo, a necessidade de um desenvolvimento com maior sustentabilidade na terra.


			Conceito de desenvolvimento sustentável


			O conceito de desenvolvimento sustentável é atribuído a diversos eventos e personalidades, porém a ideia foi se construindo num longo processo de contribuições na busca da explicação e compreensão das temidas consequências de um processo socioambiental capitalista sem planejamento do manejo adequado dos recursos ambientais do planeta. Embora existam diversos pesquisadores e grupos de estudo e trabalho que consolidaram o conceito e propósito global de um desenvolvimento sustentável, cabe mencionar que é reconhecida como a primeira iniciativa a do empresário italiano Aurelio Pecci e do cientista escocês Alexander King, que promoveram um encontro em 1968 com pessoas chave para discutir a situação ambiental do planeta e sua relação com os aspectos econômicos, sociais e políticos. A este grupo foi dado o nome de Clube de Roma, que integrado por acadêmicos, cientistas, empresários e políticos foram os primeiros em realizar uma reunião para discutir a situação da humanidade e do meio ambiente. O grupo solicitou em 1972 a cientistas do Instituto de Tecnologia de Massachusetts – MIT, um estudo para analisar a expansão demográfica e o consumo de recursos ambientais na terra, sendo seu relatório denominado “Os limites do crescimento”, no qual a conclusão preocupante foi que de continuar o ritmo de crescimento da população e do consumo correspondente, os recursos se esgotariam em 100 anos. Esse anuncio teve amplas repercussões e inclusive críticas negativas aos autores, entretanto, o trabalho do Clube de Roma foi pioneiro, teve o valor de realizar uma advertência socioambiental ao mundo e como consequência vieram diversas conferencias e iniciativas na busca do um desenvolvimento mais sustentável, diante dos crescentes problemas ambientais e sociais decorrentes da sobre-exploração e do mal manejo dos recursos ambientais, sob a ótica da acumulação do capital sem prever as consequências (Pensamento Verde, 2014).


			Além da publicação desse relatório transcendental, no mesmo ano de 1972 foi realizada em Estocolmo a Primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a qual é considerada por E. Iglesias como a “primeira reunião desse tipo na história da humanidade, além de ser a culminação de um dos labores autenticamente universais das Nações Unidas no mundo” (Ecodesarrollo, 1983, p. 517). O autor ressalta dessa conferência o fato de ter divulgado no mundo o “conceito de desenvolvimento integral como problema vital, como desafio ético”, o qual significava abordar de maneira integrada o econômico, o social e o ambiental, e seria o início de um laborioso processo de debate sobre os “bens comuns da humanidade”, o qual levaria a tomar consciência dos “grandes problemas coletivos” e sobre os quais deveriam dar atenção os dirigentes políticos, os científicos e os técnicos, para serem abordados e resolvidos coletivamente. Para Iglesias, a primeira mensagem da conferencia foi ética, pois pela primeira vez a comunidade internacional se sentou para discutir um código de princípios para os países, com o fim de “preservar a natureza e a qualidade da vida neste planeta ao qual todos pertencemos, para o bem-estar presente e futuro de todos os que nele habitam”. O autor menciona que poucos anos antes, em 1969, tinha-se chegado a lua, e desde lá foi vista a terra como um pequeno planeta solitário e vulnerável, o qual comoveu a todos. Além disso, já pairava no ambiente da conferencia a ideia de “Uma Terra Somente”, o que vigorizou os trabalhos e reafirmou o ideal ético e indispensável de “reconhecer a responsabilidade de preservar para as gerações futuras um meio ambiente que pudesse lhes dar um nível de vida decoroso e lhes permitisse confrontar o desperdício e a degradação de uma tecnologia desenfreada e agressiva” (1983, p. 18), orientada a acumular capital.


			Neste sentido, a conferencia deixou um importante legado, na medida em que gerou a criação de várias instituições, do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente e um plano mundial de ações orientadas por “princípios comuns que ofereçam aos povos do mundo inspiração e guia para preservar e melhorar o meio ambiente humano” (ONU, CETESB, 2013). Esses princípios são orientações para um desenvolvimento mais sustentável e menos degradante, o qual se converteu no paradigma global mais discutido e presente em diversos eventos internacionais e nacionais, bem como em documentos das agências internacionais e dos governos nacionais, regionais e locais dos países do mundo.


			Em 1987, foi apresentado o Relatório Brundtland ou “Nosso futuro comum”, elaborado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente da ONU e estabeleceu o conceito de Desenvolvimento Sustentável, do qual existem diversas versões aproximadas, dentre as quais se inclui a seguinte: “é o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras gerações” (ONU, WWF, 1987). Como já foi reiterado por vários autores o desenvolvimento com maior sustentabilidade é um propósito fundamental para garantir mais anos de vida na terra e ao mesmo tempo um desafio descomunal, pois mais de 50 anos após de ter sido realizada a advertência dos riscos de continuar com um modo de produção e de vida insustentáveis, poucas tem sido as mudanças realizadas que realmente mudem os processos e seus impactos sobre o clima, os mares, os rios, os solos, a vegetação, a fauna e flora associadas, e em geral todos os recursos ambientais.


			Conforme Foladori, o conceito de desenvolvimento sustentável teve ampla divulgação a partir do Relatório Brundtland – Nosso Futuro Comum (WCED, 1987), no qual se define como “aquele que responde pelas necessidades do presente de forma igualitária, mas sem comprometer as possibilidades de sobrevivência e prosperidade das gerações futuras” (Foladori, 1999, p. 19). Para o autor, existem dois elementos centrais nesta definição: a) a garantia para as futuras gerações de um mundo físico-material e de seres vivos igual ou melhor ao que existe atualmente e, b) um desenvolvimento com equidade para as presentes gerações.


			Esses dois elementos ressaltados por Foladori: garantir a permanência dos recursos ambientais da natureza e um desenvolvimento equitativo, constituem enormes desafios para o Planeta, pois as sociedades atuais no mundo são realmente diversas em suas concepções ambientais respeito das ações da conservação dos recursos naturais, sendo o capitalismo o modo de produção predominante em praticamente todas elas. Algumas dessas sociedades até que são mais preservacionistas nos seus próprios países, mas degradadoras e desrespeitosas do meio ambiente onde exploram e se apropriam indevidamente dos recursos naturais dos países e das suas sociedades em desenvolvimento. Esses processos são evidentemente uma ameaça para a garantia de um mundo com seus recursos e seus seres vivos pelo menos igual ao que vivemos. Ao mesmo tempo, essa exploração e ganhos desiguais dos processos de produção e comercialização dos recursos e dos produtos nas condições atuais, não somente manterão as enormes desigualdades regionais e sociais no mundo, como continuarão se acrescentando como tem ocorrido nesses séculos de desenvolvimento das sociedades atuais. Hoje, a enorme desigualdade social é um dos piores males, se não o pior, na realidade social entre os países e dentro deles.


			Entretanto, e de forma idealista, desenvolvimento sustentável seria: uma condição social mundial com bem-estar e vida digna para todos, que economicamente funcione de forma adequada, justa e permanente e sem comprometer o futuro dos recursos ambientais.


			Conceito de Sustentabilidade


			A sustentabilidade foi um conceito subsequente ao de desenvolvimento sustentável e é atribuída a John Elkington a formulação de que a sustentabilidade tem um tripé de situações ou elementos integrados ou relacionados com uma organização ou negócio: “Financeiramente viável, socialmente justo e ambientalmente responsável” (Sisprime, 2016). Além da formulação deste tripé, hoje usado corriqueiramente e aceito sem questionamentos, segundo Guedes, o autor também é reconhecido mundialmente como o “pai da sustentabilidade”, [...]” um dos precursores da responsabilidade socioambiental nas grandes empresas” [...] uma autoridade mundial “em responsabilidade corporativa e capitalismo sustentável”, “uma das referências empresariais quando se trata de fazer negócios de maneira ecologicamente correta e sustentável” (Meiosustentável, 2021). É claro que todos esses adjetivos e propósitos atribuídos a Elkington são um idealismo irrealizável e portanto, até ingênuo acreditar que existe capitalismo sustentável, responsabilidade socioambiental nas grandes empresas e estas fazer negócios de maneira responsável com o meio ambiente. É somente verificar na história do capital que esses postulados não foram alcançados até agora e será cada vez mais difícil alcançá-los nas circunstâncias objetivas em que funciona o capitalismo na atualidade, conduzido pelas grandes corporações sobre as quais não existe nem monitoramento nem fiscalização rigorosa de sua atividade e obras. Então, e ainda perante os propósitos de Elkington, cabe afirmar em primeiro lugar, que a sustentabilidade ambiental depende de diversas variáveis, algumas delas sem governabilidade humana, pois constituem fenômenos e eventos naturais fora da terra e que podem ocorrer e impactar o planeta como de fato já ocorreu e ocasionou o extermínio de numerosas e grandes espécies animais. Mas num nível mais terrenal e social onde supostamente ocorre o famoso tripé, o “financeiramente viável”, não deveria ser o primeiro e sim o “ambientalmente responsável”, pois é devido à falta dessa responsabilidade com o meio ambiente a que objetivamente está ameaçando a vida no planeta, bem como a viabilidade do funcionamento da economia global, principalmente dos países em desenvolvimento que tem menos recursos para enfrentar os efeitos da insustentabilidade, a escassez e a fome. A falta de “Justiça Social” no contexto mundial e ao interior dos países tem levado a uma crescente desigualdade entre as classes sociais proprietárias de meios e bens e as despossuídas. Perante esta situação desastrosa mundial e das nações em particular não é correto nem consequente com a realidade capitalista atual mencionar sequer a possibilidade concreta do “socialmente justo”. O “financeiramente viável”, ou seja, a possibilidade de “acumulação de capital”, é exatamente a causa do aquecimento global e do processo que está destruindo o mundo. Essa ideia de que os recursos ambientais são mercadorias e podem ser utilizados para obter de “forma viável” mais capital, é a perspectiva do empresário capitalista, que em geral, pouco lhe interessa o impacto ambiental que está ocasionando.


			A sustentabilidade deve ser entendida como a busca de uma tendência de desenvolvimento que permita manejar os recursos ambientais com o menor impacto possível com o fim de melhorar as condições e formas de vida sem comprometer a sua sobrevivência no planeta. A sustentabilidade em sentido estrito não existiu, não existe, nem existirá, porque a realidade global cósmica e a socioambiental no planeta é dialética, ou seja, está em permanente movimento, em mudanças permanentes promovidas pelas inter-relações em todos os âmbitos e sobre tal complexidade não existe possibilidade de governabilidade real e, portanto, de implantar a sustentabilidade em sentido estrito. Entretanto, se é possível formas de produção com menor impacto ambiental e um consumo racional e consciente dos recursos ambientais de maneira socialmente justa e digna.


			Segundo a Cepal, com base em Nicolo Gligo (1987), “uma definição estritamente ecológica é”:


			A capacidade de um sistema (ou um ecossistema) de manter constante seu estado no tempo, constância que se consegue já seja mantendo invariáveis os parâmetros de volume, taxas de mudança e circulação, já seja, flutuando-o ciclicamente em torno a valores médios. Essa sustentabilidade se alcança, por uma parte, em forma espontânea na natureza, em função da maduração e desenvolvimento, orientados a estados de clímax ou, por outra, se tem intervenção humana, pode-se obter com base no manejo das situações artificializadas (o disclímax) onde se recompõe e/ou introduz informação, matéria e energia, para manter constantes os volumes (biomassa), as taxas de mudança e os ritmos de circulação que caracterizam a um sistema constante. Esta segunda forma, o disclímax, é a que más interessa analisar, pois todas as estratégias de desenvolvimento significam, desde o ponto de vista físico, transformação o artificialização sobre a base da intervenção humana” (Cepal, 2021).


			Esta definição é explicitada pela Cepal, afirmando que a sustentabilidade ecológica se consegue quando se mantem a equivalência entre as saídas de materiais e energia e a informação do ecossistema com intervenção humana, e as entradas, sejam estas naturais ou artificiais. Não tem sustentabilidade quando as saídas de matéria e energia são maiores que as entradas. Este permanente desajuste negativo termina irremediavelmente na destruição, e em particular, nos agrossistemas que funcionam com a base em atributos naturais, finalizam na desertificação.


			Esta explicação é didática e ajuda a entender a complexidade e dificuldade de obter a sustentabilidade no nível global da terra no momento atual, pois as mudanças climáticas ocasionadas são consequência de uma parte, da saída excessiva de material florestal, continental e aquático, que regulam o clima, e de outra, a entrada de gases de efeito estufa na atmosfera, que não se podem regular naturalmente pela magnitude do seu volume e artificialmente não existem os médios para conseguir essa regulação.


			1.7 O conceito de educação ambiental e seu papel na criação de consciência sobre a proteção do meio ambiente e a confrontação das mudanças climáticas


			O conceito de educação ambiental incorpora diversos aspectos em função dos seus objetivos, do seu conteúdo teórico-prático, da sua abrangência social, da sua interdisciplinaridade, dos seus métodos formais e informais, entre outros. Entretanto, vejamos alguns conceitos de diversas instituições e autores reconhecidos sobre esta “matéria interdisciplinar global”, que se tornou indispensável para poder confrontar a mudança climática cada dia mais evidente e aterradora.


			O documento da Unesco, “Fundamentos da Educação Ambiental” (Martinez; Ruiz, 2008), afirma que “Um propósito fundamental da educação ambiental é conseguir que tanto os indivíduos como as coletividades compreendam a natureza complexa do meio ambiente (resultante da interação de seus diferentes aspectos: físicos, biológicos, sociais, culturais, econômicos etc.) e adquiram os conhecimentos, os valores e as habilidades práticas para participar responsável e eficazmente na prevenção e solução dos problemas ambientais e a gestão da qualidade do meio ambiente”. Esse conceito mostra a magnitude do objetivo da educação ambiental, a complexidade que abrangem seus aspectos componentes, além dos valores e habilidades necessários para contribuir na gestão e solução dos problemas ambientais.


			Adicionalmente, o documento apresenta um item sobre “Objetivos da Educação Ambiental”, os quais mostram a diversidade e complexidade dos desafios que implica a educação ambiental, embora objetivos nesta matéria foram definidos desde no Seminário Internacional de Educação Ambiental de Belgrado, em 1975 e orientados todos para “ajudar às pessoas e aos grupos sociais” a adquirir capacidades e valores (Quadro 1). Ou seja, foram definidos faz 50 anos e ainda tem vigência e validade, não obstante seu caráter geral, e que devido as circunstâncias atuais com mudanças climáticas drásticas e maiores conhecimentos dos problemas ambientais, os objetivos têm hoje focos mais específicos sobre essas mudanças que são de urgente prioridade. Por exemplo, se hoje é necessário “Ajudar às pessoas e aos grupos sociais para adquirir as aptidões necessárias para resolver os problemas ambientais”, a problemática do aquecimento global ou da contaminação dos mares, exigem a participação de todos no planeta, mas principalmente dos países ricos e dos grandes capitais donos da tecnologia e dos meios econômicos, pois sendo eles os de maior responsabilidade na degradação do meio ambiente, são também os que tem o maior dever moral de resolver esses problemas, ocasionados predominantemente por eles.


			Quadro 1 – Objetivos propostos no Seminário de Educação Ambiental de Belgrado


			(Orientados a ajudar às pessoas e grupos sociais)


			

				

					

				

				

					

							

							Consciência: maior sensibilidade e consciência do meio ambiente em geral e dos problemas conexos.


							Conhecimentos: compreensão básica do meio ambiente na sua totalidade, dos problemas conexos e da presencia e função da humanidade nele, o qual implica uma responsabilidade crítica.


							Atitudes: valores sociais e um profundo interesse pelo meio ambiente, que os impulse a participar ativamente na sua proteção e melhoria.


							Aptidões: aptidões necessárias para resolver os problemas ambientais.


							Capacidade de avaliação: avaliar as medidas e os programas de educação ambiental em função dos fatores ecológicos, políticos, econômicos, sociais, estéticos e educacionais.


							Participação: desenvolver seu sentido de responsabilidade e a que tomem consciência da urgente necessidade de prestar atenção aos problemas do meio ambiente, para assegurar que se adotem medidas adequadas ao respeito.


						

					


				

			


			Fonte: Unesco (1975).


			Os objetivos estavam orientados “às pessoas e grupos sociais”, os quais podem integrar em termos gerais o conjunto das sociedades, mas ao mesmo tempo esses objetivos não identificam grupos ou classes sociais mais específicas, que tem historicamente maior responsabilidade sobre a degradação ambiental do planeta e especificamente, dos seus “recursos ambientais” terra, solo, ar e a biodiversidade animal e vegetal.


			Em maio de 2021, reuniram-se em Berlim mais de 80 ministros e vice-ministros e 2.000 especialistas em educação e meio ambiente, e adotaram a Declaração de Berlim sobre a Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS). Nessa reunião, a Unesco pediu que a EDS seja um componente central dos sistemas educativos em 2025, tendo manifestado Audrey Azulay, diretora geral da instituição, que a educação pode ser uma poderosa alavanca para transformar nossa relação com a natureza e que devemos investir neste campo para preservar o planeta. Com relação a este tema, a Unesco fez o lançamento de uma publicação na qual se analisam os planos de educação e os marcos curriculares de aproximadamente 50 países, sendo que mais da metade desses não fazem referência a mudança climática e somente 19% trata sobre a biodiversidade.


			Diante dessa realidade acadêmica que desconhece a dramática realidade ambiental do planeta, a Declaração de Berlim assinala políticas com o objetivo de transformar a educação num sentido amplio, incluindo o ensino, a aprendizagem, a formação profissional e o compromisso cívico. Estas políticas e temas anteriores, constituem uma visão mais completa das instâncias da educação ambiental formal, bem como a importância da educação ambiental não formal, pois é sabido que na vida cotidiana se cometem crimes contra o meio ambiente, porém a grande maioria das pessoas não são conscientes do dano ou não se interessa por evitá-lo. O documento também “destaca a necessidade de utilizar a Educação para o Desenvolvimento Sustentável, concentrando-se nas habilidades cognitivas, na aprendizagem social e emocional, a colaboração, a capacidade de resolver problemas e o fomento da resiliência, entre outros” (Unesco, 2024). Os anteriores aspectos constituem igualmente objetivos de uma “educação ambiental”, que se diferenciam certamente dos objetivos de Belgrado de 1975, pois os de Berlim se referem a conceitos e ferramentas relacionados com a problemática atual. Cabe lembrar que em 1975 ainda o conceito de Desenvolvimento Sustentável não existia, pois foi formulado no relatório Nosso Futuro Comum ou Relatório Brundtland em 1987.


			No desenvolvimento da Conferencia de Berlim, houve diversos trabalhos e manifestações, que contribuem a entender a nova orientação dos objetivos da educação ambiental, como os seguintes: Ângela Merkel afirmou que o sucesso do programa de EDS 2030 nos aproximará a todos os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Anja Karliczek, Ministra Federal de Educação e Investigação de Alemanha, informou sobre os compromissos de 18 países da União Europeia para implementar o marco da Educação para o Desenvolvimento Sustentável 2030, destacando que é uma força motriz para conseguir todos os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Amina Mohammed, Secretaria General Adjunta da ONU declarou que devemos nos focar não somente na ampliação do acesso e melhorar os resultados da aprendizagem, más também no tipo de educação que necessita nosso mundo. A Educação para o Desenvolvimento Sustentável estará no centro da reinvenção da educação”. Laurent Fabius, quem presidiu a COP21, na qual foi assinado o Acordo Climático de Paris, assinalou que “a luta contra a mudança climática começa na escola”. Também lembrou os compromissos deste acordo sobre educação e pediu que se dobrem os esforços para melhorar a formação do professorado em Educação para o Desenvolvimento Sustentável.


			O documento que contém a Declaração de Berlim destaca a ativa participação dos jovens e assinala que suas vozes fizeram um chamado a realizar uma mudança do sistema educativo, de forma a poder “AprenderPorElPlaneta”, mostrando o interesse por participar de uma educação consequente com os problemas do planeta e poder contar com os instrumentos necessários para contribuir com a sua solução. Neste sentido, Rajwa Pandhita, uma estudante da Indonésia afirmou que construir um novo estilo de vida não é fácil, porém aos poucos e juntos, estou segura, podemos fazê-lo. A educação deve nos deve fornecer as ferramentas para consegui-lo. Aprender não somente sobre nosso planeta, mas também para nosso planeta, o que deveria formar parte da educação de todos os jovens, em qualquer parte do mundo.


			Por último, afirma-se no documento da Unesco, que a adoção da Declaração de Berlim impulsara a aplicação do roteiro da EDS para 2030, no contexto de esta década considerada da Educação para o Desenvolvimento Sustentável. Com esse propósito, afirma o documento, “será solicitado a cada Estado membro da Unesco que crie uma rede de atores, que juntos possam pôr em prática esta ambiciosa visão da educação”.


			Em 2023, foi lançado pelo PNUMA o Novo Guia de Educação Ambiental para a América Latina e o Caribe, o qual tem por objetivo “apoiar professores do ensino fundamental e educadores ambientais com materiais de referência sobre a integração de temas e conceitos ambientais em sistemas educacionais formais e não formais” (ONU, 2023), Esse propósito é fundamental, pois, sabe-se que em todo processo educativo, os professores e educadores constituem o pilar fundamental para seu desenvolvimento e consolidação, esse é um dos princípios e postulados fundamentais de Paulo Freire. Igualmente é relevante a capacitação dos docentes em conceitos ambientais a serem utilizados e disseminados em sistemas educacionais formais e não formais. O guia está integrado por dez capítulos temáticos, que inclui conceptos, processos socioambientais atuais, recursos ambientais indispensáveis para a vida no planeta e atividades sociais educativas e de gestão orientadas a proteção e restauração do meio ambiente. Os dez temas do guia são os seguintes: mudança climática, educação ambiental, água, ar, solo, energia, consumo sustentável, biodiversidade, gestão de resíduos e restauração de ecossistemas. É evidente que esses dez temas são fundamentais para fornecer uma ilustração e formação suficiente aos estudantes e contribuir para uma compreensão da problemática ambiental contemporânea. Nessa perspectiva, será necessária uma formação crítica dos professores, de forma a transmitir aos seus alunos igualmente elementos teóricos que lhes permita uma interpretação correta das causas do aquecimento global e das mudanças climáticas, ocasionados pela acumulação de capital baseada no uso depredador dos recursos naturais e em uma industrialização com uso de combustíveis fosseis. Além disso, uma formação que lhes permita atuar e resolver problemas ambientais.
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